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Pedro Barata
Presidente do SINCTA

1. Lisboa recebeu, no passado dia 24 de 
Maio, a final da Liga dos Campeões, evento que 
motivou acréscimos de tráfego aéreo muito 
significativos, com a ultrapassagem dos máxi-
mos históricos. Foram, por isso, dias de intensa 
actividade operacional e de enorme pressão 
sobre todos os que têm por missão garantir a 
segurança e fluidez do tráfego aéreo em ter-
ritório nacional. Não obstante a Direcção ter 
emitido, logo a seguir, uma nota à classe so-
bre este mesmo tema, não poderia deixar de 
aproveitar esta primeira edição da Flight Level 
depois de tal acontecimento para, mais uma 
vez, enaltecer a resposta que os controladores 
de tráfego aéreo deram nesta ocasião, numa 
demonstração de capacidade técnica e profis-
sional que a todos deve orgulhar. Não foi uma 
operação absolutamente perfeita - nem tal 
seria de esperar, tal a quantidade de factores 
externos e não habituais que a influenciaram 
- mas permitiu colocar  mais uma vez em evi-
dência todo o empenho, competência e capa-
cidade de adaptação que nos caracterizam, 
permitindo dar resposta adequada às exigên-
cias dos utilizadores do espaço aéreo.

2. Como é público, os planos de desempe-
nho, quer nacionais, quer ao nível de blocos 
funcionais de espaço aéreo (FAB) devem, na 
sua primeira versão, ser entregues às compe-
tentes autoridade europeias até final de Junho. 
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EDITORIAL

quaisquer outros de idêntica natureza - e que 
os controladores de tráfego aéreo portugueses 
e espanhóis estarão em conjunto na denúncia 
e combate a este tipo de atitudes. Não deixa 
de ser curioso que esta mesma edição da Flight 
Level integre uma entrevista ao Chairman do 
PRB (Peter Griffiths) onde este dá nota de que 
aquele órgão devolverá à origem os planos de 
desempenho que não cumpram os princípios de 
envolvimento de todas as partes interessadas, 
incluindo profissionais do sector. Vamos ver o 
que acontece…

Em segundo lugar, a partir dos comentá-
rios já conhecidos a planos de desempenho 
de outros países e FAB, é público e notório que 
a IATA irá lançar - está já a lançar - um ata-
que em larga escala aos prestadores de ser-
viços de navegação aérea e, em particular, 
aos controladores de tráfego aéreo europeus. 
Portanto, embora ainda não se conheçam de-
talhes da apreciação que esta organização 
possa fazer ao plano de desempenho português 
e do FAB SW, é de esperar que tudo esteja em 
linha com esta opção de ataque já evidenciada 
noutras paragens. Para nós, a situação é clara 
e foi já devidamente explicada. Depois de um 
RP1 vivido sob condições excepcionais por to-
dos conhecidas - e que tornou a NAV Portugal 
num dos grandes contribuintes para a redução 
global de custos na Europa - impõe-se a recu-
peração de um perfil de custos nacionais em li-
nha com o previsto nos regulamentos europeus 
e tendo por referência o período 2009-2019. 
Pretender manter a situação actual num hori-
zonte 2019 é totalmente insustentável e qual-
quer pressão da IATA nesse sentido conduzirá, 
inevitavelmente, a graves conflitos e perturba-
ção no sector. Estaremos, portanto, vigilantes 
e activos, alertando desde já a classe para 
mais este potencial foco de instabilidade nos 
próximos meses, instabilidade aliás que se está 
já a desenvolver em alguns dos nossos congé-
neres.

Quer isto dizer que no momento em que esta 
edição da Flight Level estiver a chegar aos lei-
tores estará já encerrado o primeiro capítulo 
de um processo que levará, lá mais para o final 
do ano, à adopção das versões finais dos pla-
nos de desempenho para o segundo período de 
referência (RP2 2015-2019).

Ora, sobre este tema e com a informação 
disponível no momento em que este texto está 
a ser escrito, podemos já colocar em evidência 
duas realidades relevantes e, certamente, com 
desenvolvimentos nos tempos mais próximos.

Por um lado, a flagrante violação dos re-
gulamentos europeus sobre a matéria - para 
não falar das mais elementares regras de sã 
convivência entre os diferentes actores do 
sector - por parte das autoridades superviso-
ras nacionais portuguesa e espanhola, INAC e 
AESA, que se permitiram conduzir um suposto 
(e quase secreto) processo de consulta pública 
ao Plano de Desempenho FAB SW sem que fos-
sem envolvidas as organizações representati-
vas dos profissionais do sector. Esta atitude é 
não só lamentável, como totalmente inaceitá-
vel, pelo que SINCTA e USCA apresentaram já o 
seu protesto formal e exigência de reposição 
da normalidade do processo, quer junto das 
próprias autoridades de supervisão - ironica-
mente responsáveis por garantir o cumprimen-
to das regras, mas infratoras em primeira mão 
- quer junto do PRB e Comissão Europeia. Este 
protesto deixa bem claro que não aceitaremos 
ser colocados à margem deste processo - ou de 
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45ª reunião ATCEUC

meadamente o valor do custo unitário e o atra-
so por voo. Mas a área do ambiente e da segu-
rança operacional têm sido constantemente 
ignoradas. A segurança operacional terá, pela 
primeira vez, objectivos de desempenho a nível 
europeu: a medida da eficácia do sistema de 
gestão da segurança e a aplicação da classifi-
cação por grau de gravidade das comunicações 
de infracção aos mínimos de separação, incur-
sões de pista e ocorrências específicas ATM. 
Ambos os indicadores serão obtidos através da 
resposta a questionários e, por isso, meramen-
te burocráticos.

Até hoje, os ANSP sempre confiaram nas 
previsões do STATFOR (órgão do Eurocontrol), 
ou seja, os planos de negócio previam a reali-
zação de investimentos consoante a previsão 
da procura. A quebra de tráfego de 2009 causou 
um enorme abalo nesta política. Os dois pri-
meiros anos do primeiro período de referência 
(RP1, 2012-2014), trouxeram sérias limitações 
aos ANSP que em alguns casos foram forçados 
a tomar decisões de gestão, meramente fi-
nanceira. Estas traduziram-se na redução de 
investimentos e de recursos humanos disponí-
veis. 

Analisado o ano de 2013 e acompanhan-
do outros indicadores, as unidades de ser-
viço, a distância voada e o número de horas 
controladas voltaram aos valores de 2008, 
em contraciclo com o adiamento de diversos 
investimentos. Confrontados com a inversão 
dos números, e perante a pressão regulatória 
da Comissão Europeia, os ANSP parecem estar 
mais uma vez restringidos! Desta vez, o tráfego 
deverá crescer e os ANSP não terão realizado 
os investimentos nem terão os recursos 
necessários para acondicionar esse aumento. 
Tudo isto devido aos cortes a que a CE os con-
dicionou.

Uma das críticas, repetida vezes sem con-
ta, prende-se com a inexistência de qualquer 
estudo sobre as interdependências. As medi-
das executadas no âmbito do cumprimento de 
um dos objectivos poderão ter impacto noutro. 
Durante o RP1, a redução de custos foi muitas 
vezes obtida à custa dos recursos humanos e 
dos desenvolvimentos tecnológicos. Esta si-
tuação terá certamente as suas consequências 
num futuro próximo. Perante o crescimento 
previsto, os ANSP terão de adoptar uma postu-
ra reactiva em vez de proactiva.

Tratou-se de uma reunião bastante parti-
cipada, principalmente devido às acrescidas 
dificuldades de alguns sindicatos, nomeada-
mente daqueles cujo prestador (ANSP) se en-
contra sujeito às normas do sistema de desem-
penho. As maiores discussões centraram-se, 
por isso, nos objectivos de desempenho para 
o segundo período de referência (RP2, 2015-
2019) e na visão da CE sobre o futuro do Céu 
Único Europeu – o SES2+. Também houve es-
paço para alguns debates sobre os desenvol-
vimentos técnicos do SESAR e regulamentares 
da EASA.

SISTEMA DE DESEMPENHO
O representante do PRB, Xavier Fron e a 

própria direcção do ATCEUC apresentaram a sua 
visão sobre o presente e o futuro do sistema de 
desempenho. São interpretações claramente 
distintas mas de certa forma complementares 
pois representam alternativas, supostamente 
baseadas nos mesmos factos. 

Das quatro áreas fundamentais de desem-
penho, a CE tem mostrado um grande compro-
misso naquelas com maior impacto nos custos 
directos dos utilizadores do espaço aéreo, no-

A 45ª reunião do ATCEUC teve lugar em Bucareste, entre os dias 2 e 4 de abril. Apesar das dificuldades criadas 

pela greve de 3 dias dos pilotos da Lufthansa e pela a realização simultânea do 53º Comité do Céu Único (SSC), os 

controladores romenos estiveram à altura do desafio e organizaram a reunião, pela primeira vez com a duração 

de dois dias e meio. Pelos motivos já referidos não puderam estar presentes os convidados do SJU (SESAR Joint 

Undertaking), NM (Network Manager), EASA (European Aviation Safety Agency) e CE (Comissão Europeia). 
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Actualmente, e já com os objectivos de 
desempenho estabelecidos para o RP2, os 
Estados têm de preparar os seus planos de de-
sempenho (PP) até ao final do mês de junho. 
Nesta matéria não podemos deixar passar em 
claro, a diversidade de atitudes por parte dos 
Estados, representados pelas suas autoridades 
competentes. Se em alguns países o processo 
de consulta é realizado de forma transparente, 
existem casos onde pura e simplesmente esse 
procedimento não existe. 

Depois de aprovados, os PP terão de ser 
avaliados até ao final do ano pela CE que noti-
ficará os Estados sobre o seu alinhamento com 
os objectivos a nível europeu. Estamos, portan-
to a viver um período de relevância fundamen-
tal para o planeamento estratégico dos ANSP 
para os próximos 5 anos! 

SES2+
O sistema de desempenho já pode ser con-

siderado como uma medida de abordagem 
descendente mas a proposta de reformulação 
do SES, denominada SES2+, poderá provocar 
transformações bem mais profundas. A direc-
ção do ATCEUC abriu esta discussão detalhando 
a evolução deste importante dossier. 

No dia 12 de março, o Parlamento Europeu 
(PE) aprovou, com pequenas alterações, a 
proposta da CE. Por se tratar de um proces-
so de co-decisão, a proposta seguirá para  o 
Conselho onde, se obtiver uma maioria qualifi-
cada, poderá vir a ser aprovada. Mas o ATCEUC 
e os seus membros continuam empenhados em 
tentar modificar algumas das normas constan-
tes da proposta:
•	Os ANSP terão de por a concurso a prestação 

dos serviços de apoio (CNS, MET, AIS) procu-
rando a proposta mais vantajosa a nível 
qualitativo e financeiro. O PRB monitorizará 
a aplicação destas medidas aquando da 
análise dos PP;

•	O PRB, em coordenação com as autoridades 
nacionais, será responsável pela assistência 
e monitorização da implementação do siste-
ma de desempenho;

•	Os Estados-membro serão afastados do pro-
cesso decisório, nomeadamente na determi-
nação dos objectivos de desempenho e na 
escolha dos serviços centralizados;

•	A impossibilidade de subsidiação cruzada 
forçará os pequenos aeroportos a reduzir 
o nível dos serviços prestados ou a exigir o 
apoio estatal, ou seja, dos contribuintes; e

•	A EASA será transformada numa gigantesca 

agência Europeia, aumentando os custos as-
sociados e diminuindo o poder e capacidade 
das autoridades nacionais.

SESAR
O ATCEUC tem vindo a desenvolver algum 

trabalho no âmbito do SESAR, nomeadamente 
através da participação em alguns dos testes 
de validação. Com a implementação do “Pilot 
Common Project” (PCP) este envolvimento 
centrar-se-á nesses mesmos projectos. 

A recente abordagem da CE tem como ob-
jectivo a implantação coordenada das funcio-
nalidades ATM consideradas essenciais para o 
desempenho do sistema ATM Europeu. Nesta 
primeira fase foram consideradas 6 funciona-
lidades: 

•	Extended AMAN and PBN in high density TMAs; 

•	Airport Integration and Throughput Functional-

ities; 

•	Flexible Airspace Management and Free Route; 

•	Network Collaborative Management (Flow & NOP); 

•	iSWIM: ground-ground integration and aeronau-

tical data management and sharing;

•	 Initial Trajectory Information Sharing: air-ground 

integration towards i4D with enhanced Flight 

Data Processing performances.

EASA
A EASA tem vindo a desempenhar um papel 

cada vez mais preponderante no nosso sector, 
por isso o ATCEUC e os sindicatos nacionais te-
rão de acompanhar, cada vez com mais aten-
ção, todos os desenvolvimentos desta agência. 

Até agora, o ATCEUC tem participado na 
constituição de diversos grupos de peritos, 
podendo assim intervir não só nos próprios 
processos de elaboração da regulamentação, 
como estando cada vez mais informado e po-
dendo contribuir de forma mais construtiva nos 
processos de consulta pertinentes para a nossa 
actividade. Podem-se destacar alguns desses 
trabalhos:
•	licenciamento CTA;
•	regulamentação relativa às autoridades 

supervisoras nacionais e prestadores de 
serviços de navegação aérea;

•	elaboração de material de suporte para a 
implementação dos objectivos e dos indica-
dores de desempenho na área da segurança; 
e

•	actualização do regulamento que transpõe 
as regras do ar para a regulamentação euro-
peia.

Mas a EASA está cada vez mais envolvida 
no processo regulamentar e o seu programa 
de trabalho para os próximos 4 quatro anos 
(2014-2017) engloba uma série de dossiers 
donde podemos destacar os seguintes:

•	 sistema de gestão do risco da fadiga (FRMS);

•	actualização da regulamentação base da EASA;

•	 operações Data-Link; 

•	HETA (Harmonised European Transition Altitude);

•	 SERA (Standardised European Rules of the Air);

•	 Serviços de tráfego aéreo;

•	Avaliações de segurança;

•	Operações em torres remotas;

•	 Serviços de navegação aérea; e

•	 Espaço aéreo e procedimentos.

Estamos por isso perante muito trabalho 
de acompanhamento. São diversos dossiers 
com diferentes impactos inclusive no nosso 
dia-a-dia.

QUE FUTURO?
A renovada duração da reunião e a impos-

sibilidade de alguns convidados comparece-
rem permitiu uma discussão mais detalhada 
das situações nacionais. Foi possível perceber 
que por toda a Europa se repetem erros que se 
tornarão factores contributivos para uma es-
tratégia cega pela busca do lucro crescente. 
Ignora-se a importância de uma indústria ATM 
assente na coordenação entre cada um dos 
seus elementos, numa busca constante da me-
lhoria, através de uma abordagem sistémica. 
O desmembramento dos ANSP poderá no curto 
prazo conduzir a serviços mais baratos, no en-
tanto, a cadeia de segurança poderá desmoro-
nar e o preço a pagar será bem mais doloroso.

O futuro próximo passa pela nova compo-
sição do Parlamento Europeu e da Comissão 
Europeia e pela presidência italiana da UE. 
Estas alterações poderão significar muita in-
certeza relativamente às prioridades e aos 
novos condicionalismos. Mas também existem 
muitas certezas! Até ao final do ano, os pla-
nos de desempenho terão de ser aprovados e 
o SES2+ deverá passar pelo crivo do Conselho 
Europeu.  Avizinham-se tempos conturbados 
nos quais os sindicatos terão um papel impor-
tantíssimo na transmissão das suas opiniões 
aos respectivos governos. O ATCEUC deverá de-
sempenhar um papel mais proactivo na coor-
denação a nível europeu, mas estaremos pron-
tos para isso? Estarão os controladores e os 
políticos europeus à altura destes desafios? .
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According to your CV, you always worked in the 
aviation sector (pilot, CEO, state department) 
and were involved in important matters  like  
the NATS  privatization and the creation of 
the UK Ireland FAB. In what way has your 
background helped you in your job in the PRB?

It is true that I have many years’ experience 
in the aviation industry, both as pilot and as 
manager. I have also served as Director General 
for the United Kingdom. I have a diverse back-
ground, having spent some years working with 
the British police in specialist operations. One 
of my qualifications is as an  engineer and  I 
worked  in  the maritime industry at the begin-
ning of my professional career. So, a very varied 
background from engineer to PRB Chairman and 
not a career path I would ever have predicted.

What’s the biggest challenge you have faced 
as head of the PRB, and the biggest difficulty?
The biggest difficulty was getting a binding 
performance scheme going. The PRB consists 
of the 12 Members of the Performance Review 

Peter Griffiths
PRB chairman

No momento em que nos aproximamos do prazo de entrega 
dos planos de desempenho, não haveria melhor escolha para 

a entrevista deste número da Flight Level. Peter Griffiths 
é o chairman do Órgão de Análise do Desempenho e terá 
por isso um papel fundamental na tarefa daquele grupo. 

Foi com base neste pressuposto que decidimos avançar 
para mais uma entrevista de carácter internacional. 

Além do seu trabalho, pretendemos dar 
também a conhecer as suas ideias e a sua in-
terpretação sobre o que poderá vir a ser o fu-
turo do sistema de desempenho. Contamos que 
esta entrevista venha a esclarecer algumas dú-
vidas sobre o presente mas fundamentalmente 
gostaríamos que lançasse a discussão sobre o 
futuro.

Agradecemos desde já a disponibilidade 
que o Peter Griffiths demonstrou desde o pri-
meiro momento em que lhe propusemos este 
desafio. É um privilégio a Flight Level poder 
contar com este testemunho!
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Commission, supported by the Performance Re-
view Unit. They have had to be transformed into 
a semi regulator that needs to strike a balance 
and not just review the system. They are experts 
in review work and enjoy a global reputation for 
the quality of their analysis and the independ-
ence and veracity of their outputs, but the EC 
performance scheme added much more to it, 
compliance checking, verification investment 
monitoring, and reporting; in addition to the 
existing benchmarking and annual reporting. A 
basic problem is that the PRB’s term of office 
is short (2 years) and doesn’t match the refer-
ence periods. It takes approximately one year 
to eighteen months to get a good picture of 
the performance system. Target setting takes 
about 3 years to do, so you can see the problem 
if you are constantly changing teams.
The challenge however is much easier to de-
scribe. It is making the scheme acceptable 
to all, persuading people that you can trust 
the analysis and recommendations as being 
well-researched and founded on fact. In oth-
er words; maintaining the standards that are 
expected of us whilst under time pressures and 
resourcing issues. The PRC is founded on quality 
and we the PRB will continue that.

When we talk about the PRB there is a direct 
connection between the Performance Scheme 
and the KPIs. Do you think this is a fair 
assumption or too limiting? Is the PRB larger 
than the Performance Scheme and KPIs?
The PRB is much bigger entity than the KPIs, it 
is a mechanism for debate and analysis KPIs 
are just a tool with it and can change over time 
depending on what is happening to the net-
work. Let me give you an example. Within the 
PRB there are two main groups: the Operations 
Sub-group, which looks at the operational in-
dicators and analysis and the Economics Sub-
Group. Both look in isolation at the data and 
come up with their initial views. They then come 
together in the larger group and challenge the 
views of each other in a constructive debate of 

the problem and possible solutions to be rec-
ommended. The KPI’s feature heavily in this as 
they are the tools for indication, nothing more. 
It is the debate on findings, which is critical to 
the success of a view. The final view is a con-
sensus of all.

For   someone   who   is   aware   of   the   
complexity   involved    in    the    air traffic 
management didn’t you think it was odd that 
the Performance Scheme only uses these 
indicators and not others, like for example the 
ones suggested by ICAO?
No I don’t. ICAO as a worldwide organization 
should take a global view and look at it differ-
ently as we expect States to have a different 
view from us. You should measure what is rele-
vant to you, not what is not, it should indicate 
a problem via  trends  and deeper analysis. ICAO 
therefore looks at a State’s capability to deliv-
er, so it focuses generally on State processes. 
Thus its focus is different to ours. However I do 
question 11 KPAs. As a person who has and still 
does run companies I can manage 4 occasion-
ally I might have 6, but never more. The lower 
indicators fit within these boxes. As a generic 
model the four main issues are:

1.	 Risk including Safety, Security, Business-
continuity, Institutional knowledge etc;

2.	 Operations, which focus on the service 
delivery elements;

3.	 Cost, which focuses on the cost of 
production and revenue; and,

4.	 Sustainability, which focuses on the 
impacts of my business on the environment.

They are always a balanced scorecard and 
made up of several individual Performance In-
dicators which all support the KPI. This we are 
addressing over time to get a harmonised set of 
indicators that tell us how the Network is per-
forming.

And what do you think about the fact that the 
RP1 did not include safety targets when these 
are paramount for the system? Are we really 
using the correct indicators to assess the 
whole system?
There is no doubt in my mind that Safety should 
have been included, but the decision on this 
was taken long before I was appointed. I have 
worked for several airlines and an airline asso-
ciation, and it is always the top KPI for them. 
So I would expect ATM to do the same. So yes, 
I agree it should have been included. However, 
the system has coped with this because despite  
this  decision  nearly all States  have  included  
safety  targets. EASA are part of the supporting 
team of the PRB. There are extensive discus-
sions on safety in the sub-groups so whilst the 
decision can be criticized the reality is we have 
not lost time on this and it features heavily in 
our decision-making.

ICAO as a worldwide 
organization should take 
a global view and look at 
it differently as we expect 
States to have a different 
view from us. You should 
measure what is relevant 
to you, not what is not, it 
should indicate a problem via  
trends  and deeper analysis. 
ICAO therefore looks at a 
State’s capability to deliver, 
so it focuses generally on 
State processes. Thus its 
focus is different to ours.
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The PRB, as an advisory body for the 
Commission, also has to take into account 
several interests by different stakeholders. 
How do you manage this? Do you feel any sort 
of outside pressure?
When you do this sort of work there is always ex-
ternal pressure. You cannot please everyone all 
of the time and everyone has a valid view. The 
challenge for us is to make sure we consider all 
the views and make a decision which we believe 
to be the best possible one in the circumstanc-
es. The PRB members are the main instruments 
to do achieve this. They are appointed because 
they have demonstrated they have the aptitude 
to listen, consider and, based on their person-
al view, make proposals on how to address the 
problem without being subject to any influence 
from any source whatsoever.

Since we are in 2014, do you think you can do 
a first analysis of the RP1? Generally how do 
you think the results were in the first period? 
What are the critical areas identified by the 
PRB? What is the “treatment”  suggested for 
the RP2?
The analysis of RP1 is part of the work pro-
gramme and takes place in RP2 for completion 
by 2016. So you can expect the publication of 
that report in 2016.
I am not sure that “treatment” is the word I 
would use as it suggests that the system is sick. 
This I would not agree with, as there is much 
that works and does so very successfully. Our 
approach is one of constant improvement. Eu-
rope has a global reputation for excellence of 
operation. This needs to continue but we do 
need to look at all of the aspects to see what we 
can improve and when. This has already started 
and early indications from the review process 
are that the necessary measures to do this are 
starting to work. RP2 will build on this. SEASR 
starts to impact towards the end of the refer-
ence period and Terminal becomes a stronger 
focus. So there is still lots to do not only to im-
prove performance of the system but also our 
own ability in the PRB to produce evidenced re-
views that ANSP managers can examine to see 
what they can do to contribute.

The slow down in traffic, against all 
predictions, has  allowed  ANSPs to  comply 
with the KPI of capacity. But to comply 
with the cost KPI they have been forced to 
implement cuts which result in a slowdown 
in investment and layoffs. The most recent 
forecast predicts an increase in traffic 
that can cause serious problems, namely in 
more traffic delays.  How can we tackle  this 
problem?  By improving the forecast or making 
the cost structure of ANSPs independent from 
traffic variations?
The traffic variation is a strong factor in all the 
decision making, couple this with very strong 
fixed costs in a provider then any variation is 
very difficult to adjust to and results in the ap-
plication of the short-term measures we have 
seen so far. This is not too dissimilar to other 
industries that have similar characteristics. 
Even the airline industry had the same issues 
back in the early 90s. It is here the leadership 
team of the European ANSP’s have to concen-
trate. The Performance scheme works because 
it does not describe what is required in terms of 
input: only what is required from output. It is a 
different style of regulation requiring a strong 

change management approach by the ANSP 
management teams. So the challenge for RP2 is 
how everyone concerned can improve the man-
agement of this area.
On the means of the traffic forecast I am not 
convinced you can improve the forecast as it 
will always be a volatile environment when you 
have a number of airlines operating in a com-
petitive environment. So when we do the review 
of the first reference period one of the ques-
tions we want to look at is the traffic forecast 
issue. The data from States for the next year is 
now starting to come in and we will see what 
this factor does in respect of the planning for 
the future.
Finally, I would also like to draw attention to 
the fact that the planning needs to be a bal-
anced scorecard approach. Planning to fail on 
a target should not be done: this is the wrong 
approach. What needs to be shown is what is re-
quired to achieve it. So plans submitted which 
have this problem could very well be rejected by 
the PRB as being incomplete. The process is not 
about confrontation: it is a collaborative pro-
gramme with openness and transparency as to 
why we need to do an action or spend money. 

I would also like to draw attention 
to the fact that the planning 
needs to be a balanced scorecard 
approach. Planning to fail on a 
target should not be done: this is 
the wrong approach. What needs 
to be shown is what is required 
to achieve it. So plans submitted 
which have this problem could 
very well be rejected by the PRB 
as being incomplete. The process 
is not about confrontation: it is 
a collaborative programme with 
openness and transparency 
as to why we need to do an 
action or spend money.
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It also needs prioritization of resourcing with 
front-line delivery the key deliverable. We will 
see when the material comes in. We will work 
with States to improve planning to achieve the 
delivery.

This is a clear sign that several factors are 
interdependent and can have negative impact. 
How can we move on to a new reference period, 
even more demanding than the previous, 
without a detailed study on this matter?
Aviation is a worldwide activity and we are not 
immune to traffic shocks. The US has downsized 
considerably and now operating below year 
2000 levels. We are still below 2008 levels. This 
suggests our issue is not growth, unless ANSPs 
have taken out capacity from 2008, as we have 
already operated at higher flight numbers. 
Even if the base-case traffic forecast is used 
then we will still not exceed 2008 traffic levels 
till the end of the reference period. At the same 
time China is growing rapidly and its aviation 
system has had to address the rapid growth is-
sues. So all activity worldwide is always subject 
to these sorts of pressures. We need to learn to 
adapt and improve our decisions and timelines. 

We can do studies and analysis but at the end 
of the day it comes to decision-making and we 
cannot wait years for this. At the same time 
airlines are changing fleet types and sizes. 
There are higher service units and these contin-
ue to grow as weights of aircraft increase. This 
is important as this is the calculator for the 
revenue. We saw this in the first year as reve-
nues exceeded cost in 24 of the 29 states under 
review. This year we will look carefully at this 
trend to see what is being done to manage this.

Whenever allowed, ATCOs have been following 
the process to establish the Performance 
Scheme targets, the development of 
performance plans and their implementation. 
In some States this has not been the case. They 
were not allowed to provide their inputs. What 
is your opinion about the stance of ATCOs in 
this matter and what feedback have you had 
about these consultation methods, or the lack 
of them?
I was made aware of this in RP1 and we have 
been very clear with States: you are part of the 
system I would expect you to have input in the 
planning process and part of the people con-
sulted. The Commission and I have made it clear 
that States must consult with their staff and 
that we will send back plans which have not got 
staff input. So I expect that there will be more 
meaningful consultations with ATCOs this time 
round.

The establishment of EU-wide targets, that 
measure efficiency, capacity and environment, 
is still following   a quite   different   strategy   
from   the   one   used to guarantee operational 
safety. In this RP2, operational safety will be 
analysed through questionnaires, measuring 
the effectiveness of safety management 
systems, and the  use  of  the  risk  assessment   
tool.   Do you believe that these questionnaires 
can in fact improve operational safety?
The problem I have is whilst these actions are 
commendable they are not enough to man-
age an operational system. I wish to know the 
risk that we are carrying. I implemented a risk 
measurement programme in one airline for 
which I worked. This told me that the airline’s 
key risk was fatigue. As a result, we implement-

ed a fatigue risk management system which 
had leading and lagging indicators.  I expect 
the same in ATM: I need to know the risk to man-
age it. Questionnaires do not tell me this as we 
are measuring process not risk. So I want to see 
improvements in the safety approach as I don’t 
think we are doing enough here.

For the RP2, the performance plans are going 
to be delivered at FAB level. What’s the 
feedback you have gotten from this process? 
And what is your opinion about the FABs 
and in what way can they improve global 
performance?
Yes, this is what was decided but at this stage 
it is too early to say as we still have no material 
from the States to see what they have done with 
it. FABs can be effective, it promotes cooper-
ative behavior. Unfortunately I do not see any 
of this happening yet so I will have to wait to 
see if we can really get these to work. So at the 
moment I have no opinion on FABs as this is a 
decision that was taken some years ago and so 
far is not working.

Each ANSP has had a very different 
contribution so that Europe can reach  the 
targets set for the RP1. Do you think that the 
RP2 Performance Plans assessment will take 
into account the difference in commitment 
from each State and ANSP? Will the PRB take 
into consideration the contribution each State 
or ANSP has made to the RP1 targets?
We did not apply one size fits all in RP1 and we 
won’t do it in RP2 either. This is no different to 

I was made aware of this in 
RP1 and we have been very 
clear with States: you are 
part of the system I would 
expect you to have input in 
the planning process and part 
of the people consulted. The 
Commission and I have made it 
clear that States must consult 
with their staff and that we 
will send back plans which 
have not got staff input. So I 
expect that there will be more 
meaningful consultations 
with ATCOs this time round.
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managing a very large group entity. Each makes 
a contribution and every contribution need to 
be taken into account. An added complexity is 
that the system uses a mix of entities from pub-
lic service not for profit to fully corporatized 
systems, and each has a different approach. A 
full business approach cannot be used for all 
ANSPs: each has different models of ownership 
and control.

Regarding the environment targets, it’s 
almost impossible for an  ANSP,  already with 
implemented Free Route Airspace, to improve 
its numbers. How is the environment target 
going to be analysed in these cases? Can the 
ANSP be penalized because there is a lot of 
military activity, or bad flight planning by the 
airline?
I agree once free route is in the rest is residu-
al loss that cannot be addressed. This is nor-
mal we cannot have a perfect system only the 
best that can achieved. Airlines also can decide 
where to fly, this is not a problem generated by 
ANSPs directly but could be generated by other 

measures. We are currently investigating cost 
displacement which is an interdependency. You 
may expect more comment on this next  year.  
The military make contributions to the system 
both positive and negative. There are many 
good initiatives to manage this but it is not the 
ANSP who is accountable but the State. So, I ex-
pect this will continue to improve over the com-
ing years. What is evident is that there must be 
greater civil and military co-operation to op-
timize the use of a scarce resource – airspace.

The RP2 hasn’t started yet but some people 
are already looking  beyond it.  The SES2+ 
proposal, approved in its first reading by the 
European Parliament, shows a more important 
role to the European Commission and the PRB. 
In this scenario what changes seem more likely 
to you? Can the PRB become an economic 
regulator for ATM?
The ambition of the European Commission is to 
have a stronger PRB that may evolve to an eco-
nomic regulator role and this will be debated 
at length in the Parliament and the Council. We 
do not participate in this debate and I will only 
take an interest in it when it has been decided 
what it is required of us. Whatever the decision, 
it could be RP3 before we see the first elements 
of the new approach.
In ‘looking beyond’ we as a PRB are looking out 
to RP4 now and just starting to think about RP5. 
We have an interest in the regulatory tool kit to 
achieve it but for the time being we are waiting 
to see what happens.

In what way can this be associated with the 
current performance scheme? Do you think 
more KPAs will be created, or just more 
measures, similar to the ones already applied 
that led some ANSPs close to bankruptcy?
At present we have not been informed that any 
Member State has an ANSP close to bankruptcy. 
There is a check in the performance planning 
process to ensure that the plans remain viable. 
In particular States have to hold minimum eq-
uity reserves of 20% of turnover to maintain a 
credible system. Financial risks are as a max-
imum 4.4% so worst case it would be difficult 
to see how an ANSP would go bankrupt during a 

The ambition of the 
European Commission is to 

have a stronger PRB that 
may evolve to an economic 
regulator role and this will 

be debated at length in the 
Parliament and the Council. 

We do not participate 
in this debate and I will 

only take an interest in it 
when it has been decided 

what it is required of us. 
Whatever the decision, it 

could be RP3 before we 
see the first elements 
of the new approach.
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single RP as it would require a significant lack 
of monitoring to achieve. The first indication 
of this would be cash flow issues that would 
affect the payment of bills and again we have 
no indication that an ANSP is unable to pay its 
suppliers.
From a risk management point of view even if 
that was the case, as ANSPs are a part of the 
critical national infrastructure and subject to 
ICAO agreements, the liability to deliver air 
navigation services to airspace users would still 
exist so I don’t think it is as black and white as 
some would believe. I can also say that not one 
State has been to see us and make this asser-
tion so with a €10 billion revenue stream I think 
it is more about addressing knowing where all 
your money goes.

How do you envision Europe at the end of the 
RP3 in terms of ATM? What are the biggest 
changes you think are coming?
RP 3 will, I believe, start to build on activities of 
RP2 which is to address fragmentation. Strate-
gic planning requires that planning has to span 
more than one RP as to achieve the European 
aspirational goals and a Safe, Cost efficient 
and sustainable structure, with all participants 
making a contribution to the system. What we 
are looking for now is to find acceptable ways 
that address the fragmentation issue and then 
improve on those plans to reduce the overall 
system costs. So RP3 planning and RP2 planning  
are integral. We are currently working with the 
structure and objectives for RP3 and you can 
expect more on this later this year.

In such a critical moment for the sector, and 
in particular for those who work in it, what 
message of hope would you like to leave for 
Portuguese ATCOs?
In closing, I would say that the PRB is very opti-
mistic that the important role that ATCOs have 
will continue to be needed for many years to 
come. The changes currently happening should 
provide ATCOs with more freedom of choice as 
to where they work and how. So, I would think 
that engaging in the change management pro-
cess for all ATCOs is an opportunity that they 
should take. .

Nascido em 1958, Peter Griffiths é 
casado, tem dois filhos e desempenha as 
funções de Chairman do Órgão de Análise 
e Desempenho (PRB) desde 11 de agosto 
de 2010, depois de ter sido nomeado pela 
Comissão Europeia. 

Peter Griffiths é dono de um longo 
currículo. Trabalhou na marinha mercante 
como engenheiro durante mais de 10 anos. 
Depois dedicou-se às actividades policiais 
onde permaneceu por 12 anos. 

A sua ligação profissional à área da 
aviação iniciou-se em 1992 quando obte-
ve a licença de piloto. Tornou-se Primeiro 

Carreira:

2010 Founding CEO, TEWG APS Denmark

2009-2010 Regional Vice President Europe, IATA Geneva

2007-2009 Director General Civil Aviation, Department for Transport, London

2006-2007 CEO, Nasair, Riyhad

2001-2006 Director Safety and Security Easyjet, Luton

1998-2001 Head of Security Go Fly Limited Stansted

1998 First Officer Virgin Express, Gatwick

1986-1998 Detective Constable, Metropolitan Police, London

1975-1986 Engineer and Engineer Cadet Merchant Navy

Formação académica:

2004 - Universtity of Leicester – Master Degree in Risk Crisis and Disater Management

2002 - Cranfield University – Air accident Investigators short course

1992 - CAA UK – Air Transport pilots Licence 

1986-1990 - Metropoitan Police London – Police initial course, Special Branch course, Instructor

1984 - UK Department of Transport – Steam engineering licence

1984 - Southampton College of Higher Education – Diploima in Marine Engineering

Oficial da Virgin Express em 1998 e prolon-
gou a sua carreira de piloto na Go Fly e na 
Easy jet até 2006. 

Desde o momento em que foi chama-
do para a companhia aérea subsidiária da 
British Airways (Go Fly) tem vindo a desem-
penhar diversos cargos em diferentes em-
presas. Começou como chefe da segurança 
(security) na Go Fly, passou pela Easyjet 
onde se tornou responsável por diversos 
dossiers como a supervisão da segurança 
operacional e a qualidade. Liderou o pro-
jecto de criação da primeira companhia 
saudita de baixo custo. Voltou para o Reino 
Unido onde se tornou conselheiro do depar-
tamento dos transportes para a estratégia 
na aviação. Foi também vice-presidente da 
IATA, para a Europa, durante cerca de um 
ano.
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Com vista a cumprir estes objetivos 
operacionais foram definidos um conjunto de 
objetivos de desempenho, sendo que para o 
sistema ATM foram selecionados as denomi-
nadas ICAO Key Performance Areas, (KPA) num 
total de 11. Destes KPA saliente-se o aumento 
da capacidade do sistema ATM diminuindo por 
sua vez os atrasos quer no ar quer nos aeropor-
tos. Com base em números de 2005 pretende-se 
um aumento da capacidade do sistema ATM em 
73% de trafego até 2020 mantendo os objetivos 
de segurança e qualidade de serviço. Pretende-
se ao mesmo tempo uma diminuição, até 2020, 
para metade dos custos diretos associados ao 
sistema ATM (este objetivo é alcançado através 
de uma relação tipo empresarial entre todos os 
participantes, ou seja, entre ANSP, operadores 
e estados). No campo da segurança os objeti-
vos do SESAR são o de aumentar a segurança 
num fator de 3 até 2020 e num fator de 10 a 
longo prazo (não é conhecida a base de par-
tida) diminuindo o número dos denominados 
incidentes induzidos pelo controlo. Por fim é 
pretendida uma redução em 10% dos custos 
ambientais associados ao voo.

De forma a otimizar a gestão dos fluxos 
de trafego que cruzam a Europa, o programa 
SESAR assenta numa estratégia de tomada de 

SESAR	  Single European 
Sky ATM Research

Inicialmente denominado SESAME o projeto 
SESAR é a aposta da União Europeia na moder-
nização do sistema ATM na Europa

De uma forma simples podemos considerar 
o programa SESAR como um sistema de gestão 
de informação alargado (SWIM), do tipo net-
centric que inclui informação obtida direta-
mente quer das aeronaves quer de estações no 
solo. Tendo sido concebido com o objetivo de se 
tornar a espinha dorsal de toda a rede ATM na 
Europa o SESAR faz uso dos conceitos de infor-
mação partilhada como suporte aos processos 
de tomada de decisão tentando tornar a ope-
ração da rede ATM europeia centrada no con-
ceito de trajetória ótima, ou seja, através de 
sofware dedicado garantir que a cada voo que 
cruza o espaço aéreo europeu seja atribuída a 
rota mais próxima da pretendida pelo opera-
dor. Podemos pensar nesta abordagem como 
o conceito free route já implementado nas FIR 
portuguesas, que mudou o paradigma de sis-
tema de rotas rígidas para um sistema livre 
com base em rotas diretas entre os pontos de 
entrada e saída da FIR. Existe ainda o objetivo 
de integrar informação operacional dos aero-
portos na rede de forma a permitir uma melhor 
gestão dos SLOTS aumentando a capacidade e 
reduzindo o impacto ambiental.

Nesta rubrica tentarei 
transmitir de uma forma 

simples os conceitos por detrás 
do programa SESAR e algumas 
das suas implicações na forma 

de pensar e trabalhar em 
ATC. Não pretendo abordar 

os conceitos geopolíticos do 
sistema SESAR mas única e 

exclusivamente o conceito 
técnico operacional do mesmo.
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decisão colaborativa entre os diferentes agen-
tes. Neste tipo de processo, toda a informação 
necessária é partilhada e está disponível a 
qualquer altura, de forma a garantir uma oti-
mização das fases estratégicas e táticas do 
planeamento ATM. Pretende-se ainda com esta 
estratégia garantir que a informação neces-
sária esteja sempre disponível no dia da ope-
ração. Esta otimização é garantida através de 
um sistema dinâmico ao invés do atual sistema 
fragmentado, onde, através de um conjunto 
de ferramentas informáticas existe acesso à 
demanda de tráfego, capacidade e restrições 
aeroportuárias e de setores de rota e aproxi-
mação. Esta informação será depois tratada a 
nível central através do uso de ferramentas de 
modelação de cenários.

Numa fase inicial, o sistema permite uma 
gestão da demanda e capacidade através de 
uma organização e gestão integrada do siste-
ma aeródromo-espaço aéreo, permitindo deci-
sões ao nível local, regional e sub-regional. No 
planeamento a longo prazo é tido em conta a 
previsão de crescimento de trafego bem como 
modelos de crescimento e procura. Os utiliza-
dores terão a obrigação de declarar as suas 
intenções ao gestor central atempadamente 
incluindo necessidade de reservas de espaço 
aéreo. Desta forma o sistema poderá trabalhar 
com base na procura de tráfego e de forma co-
laborativa aumentar a eficiência do mesmo.

Do ponto de vista METEO o sistema pre-
tende tirar partido da informação disponibi-
lizada pelas diversas fontes, a saber, centros 
de informação meteorológica, redes remotas, 
informação de satélite e aeronaves em voo. A 
informação será então tratada de forma cen-
tral e tornada disponível para os utilizadores, 
vulgo operadores. O pacote de ferramentas a 
incorporar no sofware de ajuda à tomada de 
decisão ATM deverá fazer uso desta informação 
para otimização de trajetórias e desenho de 
espaço aéreo dinâmico.

Mas não só os ANSP fazem parte desta es-
tratégia de centralização e tomada de decisões 
automática, os operadores são considerados 
parte integral do sistema SWIM. A introdução 
de novos sistemas de gestão de informação de 
voo tais como datalink permite às tripulações 
ter acesso a informação detalhada necessária 
ao voo e desta forma atualizar as suas bases de 
dados ainda na placa. (fig3)

O programa SESAR está assim organizado em 3 
grandes fases:

•	 Fase de definição (2006-2008)

•	 Fase de desenvolvimento (2008-2014)

•	 Fase de implementação (2015-2025)

Durante a fase de transição foi produzido 
o denominado European ATM Master Plan. Na 
realidade este master plan só foi apresentado 
em 2009 tendo sido adotado na sua primeira 
edição em junho desse ano. Em outubro de 2012 
foi publicada uma segunda edição do docu-
mento tendo sido incorporadas um conjunto de 
atualizações que o tornam bastante diferente 

da edição anterior. Neste segundo documen-
to é alargado o horizonte temporal da fase de 
implementação em 5 anos, de 2025 para 2030.

Em modo de conclusão podemos afirmar 
que o programa SESAR tem como principal ob-
jetivo um uso mais eficiente e seguro do espaço 
aéreo através de uma aproximação central e 
integrada dos múltiplos agentes participantes 
no sistema ATM Europeu. O programa tem o seu 
foco principal na gestão do trafego aéreo atra-
vés do desenvolvimento e implementação de 
novas tecnologias. Podemos inclusive afirmar 
que o objetivo do SESAR é introduzir, através de 
um aumento da automatização, um novo para-
digma ATM. .

SESAR

Aeroportos

Indústria

ANSPs
Investigação e 

desenvolvimento

Associações 
sindicais

Autoridades 
Nacionais Operadores

Figura 3
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Missões 
de Defesa 

Aérea
ções foram concebidas para resistir a qualquer 
ataque nuclear, químico ou biológico, passan-
do o controlo de acesso por diversos níveis de 
segurança.

É a partir do CA que se planeia, dirige 
e controla toda a atividade aérea da Força 
Aérea, onde se realçam as missões de policia-
mento aéreo/defesa aérea, de seguimento de 
atividades ilícitas, de busca e salvamento, de 
transporte de órgãos para transplantes e de 
evacuações aeromédicas. Todas as missões 
consideradas de âmbito nacional, quer sejam 
de policiamento aéreo ou humanitárias, são 
tratadas no Centro de Operações Aéreas (COA), 
órgão de planeamento e direção das operações 
aéreas. As missões de defesa aérea, missões 
de treino (neste âmbito) e missões NATO são 
controladas a partir do CRC (Centro de Relato 
e Controlo), órgão de defesa aérea que efetua 
vigilância do espaço aéreo nacional, em estrei-
ta coordenação com o COA no âmbito nacional 
e, no âmbito NATO, com o CAOC (Combined Air 
Operation Centre) em Torrejón, centro respon-
sável pelas operações aéreas da NATO no sul 
da Europa. Tanto o COA como o CRC operam 
H24, 365 dias por ano. Atualmente partilham 
a mesma sala de operações, uma vez que na 
sala dedicada ao CRC está a ser instalado um 

Para procurarmos conhecer melhor como 
estas missões se desenrolam e o impacto que 
podem ter no tráfego civil a voar na vizinhança 
da trajetória destas aeronaves, decidimos vi-
sitar as instalações do CA – Comando Aéreo da 
FAP - de onde estas missões são despoletadas.

Comando Aéreo
As instalações do CA, devido à sua enorme 

relevância estratégica para a manutenção da 
segurança nacional, estão situadas num bunker 
em Monsanto, ficando as salas operacionais 
abaixo do solo. O bunker foi construído de for-
ma a garantir que em caso de necessidade, o 
pessoal afeto a este serviço possa aí permane-
cer isolado durante vários dias. Estas instala-

As missões de defesa aérea, 
pela sua particularidade 

– voos não programados e 
com trajetória imprevisível 

para o ATC civil – são voos 
que, inevitavelmente, 

causam stress adicional, 
quando operados em espaço 

aéreo gerido pela NAV.
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novo sistema de visualização radar (ACCS- Air 
Command and Control System), sistema que 
virá a equipar a grande maioria dos parcei-
ros NATO na Europa. Apesar do atual sistema 
(MASE - Multi Airborne Early Warning Ground 
Environment Integration Segment (AEGIS) Site 
Emulator) já comunicar com os outros sistemas 
NATO, pretende-se que qualquer operacional 

veja reproduzida a sua posição de trabalho, in-
dependentemente do local onde está a operar 
(situação especialmente útil, nomeadamente 
no caso de exercícios conjuntos e combinados). 
Esta situação prevê-se concluída em 2015. 

Centro de Relato e Controlo 
O CRC encontra-se dividido em três áreas 

distintas, a área de vigilância aérea (deteção, 
identificação e transmissão da informação 
sobre todos os voos a operar em espaço aéreo 
português), a área do controlo (controlo dos 
meios aéreos atribuídos, entre os quais a defe-
sa aérea e aeronaves intercetoras) e a área de 
comando e controlo, que faz a gestão de todos 
os eventos, do emprego das forças e do pessoal 
(chefia operacional). As qualificações para a 
área de vigilância ou para a área de controlo 
são distintas (apesar da formação inicial mi-
nistrar as bases das duas vertentes), podendo 
qualquer uma delas evoluir para a chefia ope-
racional.

A área de vigilância recebe informação dos 
planos de voo via Eurocontrol e via ARO (voos 
locais e AFIL) que entra diretamente no sis-
tema. O sistema radar recebe informação de 
quatro estações militares – Foia, Montejunto, 
Pilar e Madeira (radares primários e secundá-
rios), bem como do TAR de Lisboa. Possui ainda 
visualização de tráfego a evoluir nos restantes 

países NATO da Europa. Pontualmente, recebe 
ainda informação captada pelos Boeing E-3 
ao serviço da NATO (aeronaves AWACS, com 
sistema de vigilância aérea), quando estes 
se encontram no raio de alcance desejado. As 
frequências de emergência (VHF e UHF) estão 
permanentemente em escuta.

Diversos operadores estão afetos a este 

serviço, com funções distintas, nomeadamen-
te, um operador faz vigilância exclusivamente 
a alvos primários. Quando se deteta um alvo 
não identificado, esgotam-se todos os meios 
de identificação. Para além dos referidos, po-
dem também ser feitas escutas de frequências 
civis, contactos com aeródromos para procurar 
saber se alguma aeronave descolou de lá, con-
tactos com o controlo civil e espanhol, etc.

De facto, ainda continuam a existir voos 
VFR que, por não preencherem planos de voo, 
introduzem o código de transponder 7000, que 
é válido para espaço aéreo não controlado, 
mas não é válido para o cruzamento de frontei-
ras e, nesses casos, obriga a que se faça maior 
número de contatos para identificar aquela 
aeronave específica.

Caso a identificação continue desconhe-
cida, a ação passa para a área do controlo, 
onde, através do controlo de meios aéreos, se 
vai proceder à parte final da identificação, que 
é o recurso ao reconhecimento visual. É nesta 
situação que são despoletadas as missões de 
defesa aérea.

Apesar de parecer um processo sequencial, 
na verdade os dois processos vão decorrendo 
em simultâneo, ou seja, enquanto se vai pro-
curando esgotar todas as possibilidades de 
identificação através da área de vigilância, na 
área de controlo vai-se começando a preparar 

os meios aéreos e as coordenações necessárias 
para, caso seja necessário, despoletar a mis-
são. 

Missões de Defesa Aérea
Existem sempre duas aeronaves F-16 e res-

petivas tripulações em prontidão para as mis-
sões de Policiamento/Defesa Aérea. Conforme 

o CRC vai esgotando os meios de identificação 
sem resultados positivo, urge ganhar tempo 
para agir pelo que, o tempo de prontidão das 
tripulações vai sendo reduzido, até ao caso em 
que estarão na pista com motores ligados, à 
espera da confirmação de descolagem. Pode 
inclusivamente dar-se o caso das aeronaves já 
estarem no ar quando a identificação é feita e 
a missão ser abortada.

No caso de não haver identificação, ou da 
aeronave estar identificada mas ter um com-
portamento fora do normal (não contatar, des-
viar-se inexplicavelmente da rota…), uma ou 
as duas aeronaves irão descolar. Dependendo 
do tipo de alvo, quantidade, simultaneidade de 
eventos em diferentes localizações geográficas 
ou até mesmo de fatores adversos como inope-
ratividades, etc., pode optar-se por empre-
gar apenas uma aeronave, as duas aeronaves 
individualmente, uma para cada evento, ou a 
parelha no seu todo, sendo esta última a opção 
normal. 

Logo após a descolagem, as aeronaves 
intercetoras passam da frequência da apro-
ximação de Monte Real para a operacional. O 
controlador de interceção irá facultar rumos, 
altitudes e velocidades, de maneira a que a 
interseção seja feita da forma mais expedita. 
No cálculo da trajetória (chamada geometria 
de interceção) são tomados vários fatores em 
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conta, como seja a performance das aerona-
ves, alterações de velocidades e de altitude 
do alvo, a meteorologia (inclusive direções e 
intensidades de ventos em várias camadas e 
tempo significativo). Atualmente, o próprio 
sistema, integrando estas informações, sugere 
uma trajetória que a aeronave deve seguir para 
intercetar o alvo. Na prática, constata-se que 
o sistema é bastante preciso na atribuição do 
vetor inicial, mas à medida que a aeronave in-
tercetora se aproxima do alvo, o sistema não 
consegue acompanhar as diferenças de velo-
cidade e de rumos e a interceção final é feita 
exclusivamente pelos controladores.

É característica deste tipo de missões o 
planeamento e ‘briefing’ da missão serem mui-
to dinâmicos, pois dependendo do comporta-
mento do alvo a missão tem de ser adaptada.

Quando há contato visual da aerona-
ve intercetora com o alvo, o piloto informa o 
controlador da situação, comunicando que 
consegue terminar a interceção por si próprio. 
Faz então o ajuste da trajetória e da velocida-
de para conseguir acompanhar o alvo. É nesta 
fase que a responsabilidade da separação do 
controlador termina, mantendo, no entanto, 
uma monitorização do evoluir do voo e conti-
nuando a fornecer informações sobre outras 
aeronaves a voar nas proximidades. No caso 
em que as aeronaves voam a muito baixa al-
titude, o piloto assume também uma parte da 
responsabilidade, pois o controlador não con-
segue garantir separação com obstáculos que 
possam existir no terreno.

O piloto vai transmitir a informação re-
colhida visualmente sobre o alvo e aguardar 
por instruções do comando sobre como agir. 
Diversas ações podem ser tomadas como seja: 
o questionar o alvo do porquê de não ter entra-
do em contato, identificar número de tripulan-
tes e nacionalidade, o forçar à aterragem ou ao 
abandono do espaço aéreo nacional. 

Quando o alvo está identificado, e é de-
cidido que a aeronave intercetora deve aban-

donar o alvo e regressar à base, o afastamento 
inicial é feito pelo piloto, adquirindo um rumo 
atribuído pelo controlador de interceção.

Como, felizmente, o número de casos reais 
é bastante reduzido (3 a 5/ano) a necessidade 
de manter as equipas proficientes neste tipo 
de missões leva a que a necessidade de treino 
seja revestida de certa importância. De facto, 
realizam-se missões de treino de defesa aérea, 
em média, uma vez por semana. Nestas missões 
de treino podem realizar em simultâneo 2 ou 3 
interceções. 

Existem ainda acordos de treino com outros 
países, no âmbito da NATO, mas também com 
países da bacia ocidental do Mediterrâneo, no 
âmbito da INICIATIVA 5+5 (5 países da Europa 
– Portugal, Espanha, Itália, França e Malta e 5 
de África - Argélia, Marrocos, Tunísia, Líbia e 
Mauritânia). Estes últimos são treinos especí-
ficos de atuação conjunta, nomeadamente de 
utilização de aeronaves civis para fins terro-
ristas.

Interação com ATC civil
As missões de defesa aérea são missões 

que, pela sua relevância para a segurança na-
cional, têm prioridade máxima e, por isso, não 
podem ser sujeitas a qualquer penalização ou 
restrição, requerendo satisfação das intenções 
expressas no plano de voo ou no plano de exe-
cução (horas, nível e rota). 

Ainda antes das aeronaves descolarem, 
na área de controlo é iniciado um processo 
de coordenação com o ACC sobre a estima de 
descolagem, qual o alvo e quais as trajetórias 
e altitudes necessárias. Nesta situação, o con-
trolador civil é responsável por libertar a rota 
prevista para o voo prioritário, de todo o tráfe-
go sob o seu controlo. De facto, como a posição 
do alvo já está determinada antes da aeronave 
intercetora descolar, existe uma ‘bolha’ de cer-
ca de 40/50NM sobre a trajetória prevista, que 
permite, com alguma antecedência, coordenar 
restrições ao tráfego que possa estar nesse 
trajeto.
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OJTI – A aprendizagem e o 
treino em tráfego real

O sucesso do OJT está relacionado com o 
facto de que muito do que é aprendido normal-
mente não é formalmente ensinado. De facto, 
as aprendizagens do formando estão muito 
mais associadas às observações e à supervisão 
que recebe do instrutor.

Esta aprendizagem é baseada no conheci-
mento implícito e partilhado durante a forma-
ção. Por consequência, o profissionalismo e a 
confiança que se estabelecem entre o instrutor 
e o formando são extremamente relevantes 
para o sucesso do estágio. Neste sentido, lem-
bre-se sempre de elogiar o que foi bem feito!

O instrutor durante o treino promove a des-
coberta das capacidades do estagiário, deven-
do sempre manter uma escuta ativa e partilhar 
a sua experiência. Deve ajudar o estagiário a 
descobrir as consequências das suas tomadas 
de decisão e partilhar diferentes soluções. De 
uma forma constante, deve dar feedback de 
todas as acções do seu estagiário antes, du-
rante e depois do treino, sob as mais diversas 
formas: Briefing, debriefing, Intervenção… É 
ainda importante que identifique claramente 
os objetivos de cada sessão por forma a per-
mitir o progresso do estagiário de uma forma 

profissional e segura. Outra questão relevante 
é manter, em simultâneo com o treino, um ele-
vado nível de eficácia e segurança do tráfego 
real, baseando toda a sua atuação nas regras e 
procedimentos estabelecidos.

A motivação no treino
A motivação é uma inspiração interna ba-

seada nas necessidades de uma pessoa e na 
satisfação dessas necessidades. Motivação é 
o que inspira uma pessoa a agir, que incute a 
crença de que o que está a fazer é importante. 
É fundamental que Instrutor faça o estagiário 
entender os mecanismos da motivação pois se 
estes souberem o que fortalece ou enfraquece 
a sua motivação podem encontrar mais satis-
fação e conseguir um desempenho mais eficaz 
durante o estágio. Ao Instrutor cabe saber o 
que motiva o formando para que ele possa 
atingir um alto nível de desempenho. Assim, a 
gestão da motivação é feita pelo instrutor, sa-
bendo que cada formando é uma realidade di-
ferente. Boas condições de trabalho, métodos 
de ensino participativos, atitude positiva do 
instrutor, uma boa dose de elogio e reconheci-
mento, são apontados como fatores promoto-
res de motivação. De forma oposta e inibidora, 
fatores muito como a falta de comunicação e 

uma estrutura de treino e aprendizagem ilógica 
são considerados desmotivantes.

O Sucesso do treino
A qualidade da relação que se estabelece 

entre instrutor e formando, construindo uma 
relação estreita e sólida, vai determinar, em 
grande medida, o sucesso do estágio.

É fundamental que se estabeleça entre as 
partes um “contrato psicológico” que identi-
fica e descreve todas as técnicas que vão ser 
usadas, bem como as condições que se espe-
ram de ambas as partes. O “Contracto psico-
lógico” promove o diálogo permanente entre 
instrutor e formando, contribuindo para que 
ambos saibam o que podem e devem fazer e 
para eliminar as dúvidas existente. Este “con-
trato” permite assim que toda a atenção do 
treino seja concentrada no essencial.

Factores 
Humanos na 
Formação operacional



REVISTA DA APCTA. VOL3#28. JUN14  Associação Portuguesa dos Controladores de Tráfego Aéreo p.17

Comunicação
A boa comunicação entre instrutor e for-

mado não é fácil! Não se restringe apenas a 
dizer ao outro: “Faça isto” ou “Faça aquilo”, 
nem é tão simples como o outro ouvir o que 
nós dizemos. Não é mesmo nada simples! Uma 
instrução dada não dá garantia nenhuma que 
o formando vai agir de acordo com o que lhe 
foi dito . De facto não interessa o que se diz, 
mas sim o que o outro entende que se lhe disse. 
Quanto mais nos relacionarmos e conhecermos 
as experiências mentais, emocionais ou inte-
lectuais do nosso formando, mais seremos ca-
pazes de manter uma comunicação eficaz com 
ele. Mais de 70% do nosso tempo em estágio é 
gasto a emitir e receber mensagens e apesar de 
estarmos bem treinados no envio de mensagens 
verbais, poucos de nós provavelmente as sabe-
mos receber. A Comunicação é uma “dança”, o 
instrutor deve assumir um padrão de comuni-
cação baseado na harmonia, na colaboração e 
no apoio. A ausência de comunicação ou uma 
comunicação conflituosa e competitiva são 
prejudicais ao estágio. Durante o briefing, mo-

nitoria e debriefing mantenha sempre contacto 
visual com o formando, evite as interrupções 
e faça perguntas encorajadoras. São proibi-
dos os comentários gratuitos e os sarcasmos. 
Limite as distrações e finalize sempre.

Quando interromper o treino?
Deve interromper o treino quando o for-

mando lhe o pede explicitamente ou exista ra-
zão para supor que o formando está prestes a 
perder o controlo da situação ou ainda quando 
se está a aproximar dos limites de seguran-
ça sem que, aparentemente ele se dê conta. 
É importante interromper quando encontrar 
situações que sinta que o formando não está 
preparado para enfrentar, nomeadamente em 
situações de emergência. Sempre que sentir 
que o formando começa a ficar sobrecarregado 
e que o valor da formação se reduz ou quan-

do o Instrutor considerar que a situação está 
a testar os seus próprios limites deve também 
fazer uma interrupção. É fundamental que após 
uma interrupção em que o instrutor assumiu a 
posição de trabalho, este permita ao forman-
do recuperar e refazer a “imagem mental” da 
situação de tráfego que pode ter sido radical-
mente alterada pela sua intervenção.

Tomar notas como um auxiliar de memória
A maioria dos períodos de treino dura mais 

de uma hora e, portanto é frequente que mui-
tas coisas aconteçam durante esse tempo, 
que o instrutor sinta vontade de debater com 
o formando. No momento das ocorrências, o 
instrutor deve permanecer muitas vezes calado 
por forma a não desviar a atenção do estagiá-
rio das tarefas que tem em mão. Como é que 
nos vamos lembrar de todas as situações que 
ocorreram e oferecer um debriefing/feedback 
de qualidade? A maioria dos instrutores e for-
mandos, ao saírem de um treino intenso e com-
plexo provavelmente apenas se recordam do 
último terço do tempo, as suas memórias difi-
cilmente vão para além disso. No máximo ficam 
ainda em memória alguns erros cometidos ou 
as deficiências observadas e perdem-se por 
completo todas as tarefas bem consolidadas 
pelo formando. Uma breve nota como auxiliar 
de memória no momento ou logo após o acon-
tecimento vai ser muito útil na construção do 
nosso debriefing, assim não se perde informa-
ção valiosa. Muitos vão argumentar que tomar 
notas são uma distração adicional para o es-
tagiário. Explique ao formando as razões para 
tomar notas e os benefícios para o estágio, e 
nunca se esqueça de anotar os pontos fortes.

Durante o treino
O instrutor deve permanecer sempre aten-

to à eficácia do seu estagiário, tanto em ter-
mos do controle de tráfego aéreo, bem como 
das suas capacidades de trabalhar em equi-
pa. Também deve permanecer alerta aos seus 
níveis de autoconfiança, stress e motivação. 
Use técnicas de questionamento para ajudar o 
formando a encontrar as suas próprias respos-
tas. No entanto não se esqueça que cada per-
gunta que faz é uma potencial distração e uma 
carga de trabalho adicional para o estagiário 
e que pode ser destrutivo ou mesmo aumentar 
as dificuldades. O difícil é mesmo o instrutor 
manter-se em silêncio! Assim, em caso de di-

ficuldade em diferenciar entre o que é mesmo 
necessário ou é desnecessário mantenha o si-
lêncio. Não tente explicar técnicas ou métodos 
complexos na posição. Em tarefas repetitivas 
como a monitoria é muito fácil as pessoas se 
aborrecerem ou distraírem, como tal perma-
neça sempre alerta a todas as ações do seu 
estagiário. É o instrutor que está no contro-
le e por isso deve manter a imagem completa 
do tráfego em todos os momentos e ser capaz 
de assumir o controlo de imediato em caso de 
necessidade. Todos os estagiários vão cometer 
alguns erros, e isso vai implicar a sua habilida-
de de intervenção e a correção imediata.

Debriefing e Feedback
As pessoas desenvolvem-se muito mais 

quando lhes transmitirem o que elas fazem 
bem: cresce-se ao sol, não à sombra. Muitas 
das críticas supostamente para ajudar são de-
senvolvidas para punir, para vingar ou para ali-
viar as próprias apreensões e tensões. De uma 
forma geral, a crítica punitiva é quase sempre 
destrutiva. Os formandos têm habitualmente 
uma grande capacidade de autocritica – as-
sim por exemplo, se o formando já reconheceu, 
não vale a pena o instrutor repetir. Considere 
que após um treino complexo ou com eleva-
da carga, o formando pode não estar recetivo 
a receber feedback. Talvez fazer um pequeno 
intervalo para um café seja a melhor decisão. 
Evite fazer o debriefing ao formando na posição 
ou em ambiente operacional.

Um bom OJTI é aquele que: ensina pessoas 
e não assuntos; adapta o modelo ao formando; 
ajuda o formando a progredir de uma forma se-
gura numa base de confiança e honestidade; é 
acessível e tem um profundo interesse pelo su-
cesso do seu formando. Para além da sua com-
petência e experiência no controle de tráfego 
aéreo é necessariamente um expert em fatores 
humanos. Os seus longos tempos de estágio são 
passados quase sempre em posições de carga e 
complexidade elevada. Assume assim uma ta-
refa árdua, mas de elevado grau de crescimen-
to e realização pessoal. .
--------------------------------

As fotos são do Curso OJTI dado em Luanda-Angola em 
2013. O Centro de formação enviou Instrutores durante 15 
dias para a primeira experiência em formação OJTI em 
África. Envolveu colegas da Torre, Aproximação e ACC de 
Luanda. A experiência foi um sucesso e abriu portas para 
futuras acções em diversas Paises.
Duas fotos são tiradas durante as acções em simulador e 
uma tirada a uma colega na Torre de Luanda.

Factores 
Humanos na 
Formação operacional
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11º 
Encontro 
Nacional 
de Pares 

CISM

No dia 29, da parte da manhã, decorreu um 
workshop com várias equipas CISM convidadas, 
entre as quais as equipas CISM da FAP, One-on-
one da ASPAC (Associação de solidariedade dos 
pilotos da aviação civil), CISM Cabin Crew, CISM 
Netjets, CISM Skyguide e ainda a equipa Care 
Team da TAP. Estiveram também presentes psi-
cólogos da Marinha e da PJ que, apesar de ain-
da não terem equipas CISM formadas, traba-
lham diretamente na Intervenção na crise.

Após o discurso de abertura procedeu-se 
às apresentações, feitas por diversas equipas 
convidadas.

Falou-se da formação contínua ministrada 
aos pares CISM e referiram-se casos concretos 
de intervenções feitas, bem como das princi-
pais dificuldades sentidas. Refira-se que a 
equipa CISM não é apenas constituída por pes-
soal ATC, mas por vários profissionais dentro da 
empresa e que, esta situação, é bem aceite por 
quem recorre ao programa.

Recentemente, foi implementado um novo 
processo de gestão de incidentes graves (MOSI) 
em que o contacto CISM é obrigatório, procu-
rando garantir um tratamento justo e sistemá-
tico aos controladores envolvidos em inciden-
tes, através do princípio ‘just culture’. 
Procura-se que os níveis de confiança e os pa-
drões de qualidade sejam recuperados rapida-
mente, de forma que o operacional regresse 
rapidamente ao seu trabalho.

A décima primeira edição 
do Encontro Nacional CISM 

(Critical Incident Stress 
Management) decorreu, mais 

uma vez, em Lisboa, entre 
29 e 31 de Março2014.

Painel 1 – Apresentação ACT 
(Autoridade para as Condições de 
Trabalho)

O primeiro painel foi apresentado pelo Dr. 
Carlos Pereira, consistindo numa breve exposi-
ção sobre o funcionamento da ACT, cujo objeti-
vo principal é a melhoria das condições de tra-
balho através da implementação e fiscalização 
da legislação em vigor. A campanha atual 
(2014-2015) foca a gestão de stress e dos ris-
cos psico-sociais no trabalho, por se conside-
rar que, dentro dos riscos de saúde no trabalho, 
os riscos psico-sociais, nomeadamente os re-
lacionados com o stress, são os de gestão mais 
difícil. De facto, o stress induzido pelo trabalho 
é um problema organizacional e não apenas in-
dividual e deve ser tratado a nível da organiza-
ção.

Painel 2 – ‘CISM organization at 
Skyguide’

Este painel foi apresentado por Andrea 
Meystre e Claudine Meyer-Sager, da equipa 
CISM da Skyguide, prestador suíço dos STA. 
Começou por uma breve explicação sobre a or-
ganização da equipa CISM, do número de pares 
e de como se encontram distribuídos pelos vá-
rios locais de trabalho (procurando distribuir 
os pares, de forma a que, em cada centro, haja 
pares não só francófonos mas também fluentes 
em alemão e italiano).
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Painel 3 – ‘Implementation of CISM 
into a multi-national and cultural AOC 
operator’

Apresentado por Thomas Born, Vanessa 
Thorne e Tatiana Ivanovsky, da equipa CISM da 
Netjets.

Como qualquer outro operador aéreo, a 
Netjets está exposta a diversas situações críti-
cas (anomalias em voo, emergências, inciden-
tes com passageiros…). No entanto, dada a 
grande dimensão da companhia, a grande dis-
persão cultural dos seus trabalhadores (não só 
pessoal de voo mas também de escritório) e a 
especificidade da sua operação de voo, a cons-
tituição de uma equipa CISM que conseguisse 
estar apta a lidar com estas exigências revestia 
um desafio fora do comum. Tendo em conta es-
tas características, a Netjets optou por conta-
tar a Mayday Foundation, para implementar o 
projeto, integrando a rede desta fundação e 
disponibilizando maior número e maior diversi-
dade cultural de pares CISM, que foi identifica-
do como o fator decisivo para o sucesso do 
projeto.

Painel 4 – ‘CISM – Detached in 
scenarios of conflict’

Esta apresentação, feita pelo Sargento 
Rogério Ferreira da FAP, baseou-se na expe-
riência adquirida como par CISM durante o 

tempo em que esteve destacado no Afeganistão 
(cenário de guerra), quais os principais proble-
mas com que lidou e como os resolveu. Os prin-
cipais problemas do pessoal destacado pren-
diam-se essencialmente com os seguintes 
fatores: medo do desconhecido, meios de co-
municação (poder manter comunicação regu-
lar com família e amigos), segurança (safety e 
security) e saúde. Para além desses fatores 
existia ainda a questão multicultural das equi-
pas.

O autor conclui que os grupos de trabalho 
tendem a estar mais estáveis quando um par 
CISM integra a equipa e os conhecimentos ad-
quiridos com o programa são uma ferramenta 
poderosa para ajudar os colegas a lidar com os 
problemas apresentados, dando uma maior 
confiança ao par CISM no decorrer das suas in-
tervenções. 

Painel 5 – ‘In the event of a disaster – 
Family Assistance Programs’

A última apresentação feita por Helena 
Matias da TAP Care Team consistiu numa expli-
cação de como a Care Team está integrada no 
plano de resposta a emergências da TAP, tendo 
como principal objetivo o apoio a famílias de 
vítimas de acidentes aéreos. Criado desde 
2001, com cerca de 500 voluntários disponíveis 
em Lisboa, Porto, Funchal e Brasil, integra a 
rede de suporte alargada da STAR ALLIANCE e 
dos parceiros em code-share. Explicou em que 
consiste o treino, a missão e as tarefas desta 
equipa, dando exemplos de ativações reais da 
equipa, como foi o caso do acidente da 
Spannair em Madrid.

Equipa CISM - NAV
Durante a tarde deste dia realizou-se a 

reunião da equipa CISM da NAV, já com os 15 
novos membros, cuja formação teve lugar em 
dezembro passado. Refira-se que, pela primei-
ra vez desde a constituição da equipa, todas as 
vagas para pares na equipa se encontram 
preenchidas, situação que revela que o progra-
ma atingiu um nível incontestável de maturi-
dade e de reconhecimento dentro da empresa.

Abordaram-se as questões e os problemas 
ainda por resolver, bem como os objetivos para 
2014 e perspetivas futuras de evolução do pro-
grama. A questão do feedback e da avaliação 
das intervenções feitas no âmbito do programa 
continua a ser um assunto importante para a 

melhoria das mesmas, pelo que se entende que 
se deve procurar criar uma maior sensibilização 
dos CTA/TICAS relativamente a este assunto.

Formação - ‘Advanced Individual Crisis 
Intervention and Peer Support’

Nos dois dias que se seguiram, foi leciona-
da a formação ‘Advanced Individual Crisis 
Intervention and Peer Support’, pelo formador 
Sam Bernard, do ICISF (International Critical 
Incident Stress Foundation). Este curso visou 
aprofundar os conhecimentos adquiridos du-
rante a formação inicial em intervenção indivi-
dual na crise, facultando técnicas avançadas 
neste tipo de intervenção. De facto, as inter-
venções dos pares da equipa CISM são maiori-
tariamente individuais (one-to-one), daí a 
relevância desta formação.

Neste ano, para além dos pares e dos PSM 
da equipa CISM da NAV, estiveram também pre-
sentes pares das equipas CISM da FAP, da equi-
pa One-on-one dos pilotos da aviação civil e 
da equipa CISM Cabin Crew. A psicóloga Guida 
Manuel da PJ também acompanhou a forma-
ção. De acordo com o protocolo nacional do 
programa, esta integração é justificada no 
sentido de estabelecer e desenvolver redes en-
tre equipas na área ATM, no sentido de assegu-
rar a uniformização dos procedimentos, para 
que, em caso de necessidade, pares destas 
equipas possam trabalhar em conjunto. De 
facto, a possibilidade de trabalharmos com 
pares com diferentes experiências, veio enri-
quecer a formação, ao proporcionar a troca de 
impressões em diferentes contextos e por per-
mitir conhecer as realidades de diferentes 
equipas CISM.

Assim terminou mais um encontro nacio-
nal, rico em novos conhecimentos, técnicas 
mais abrangentes e experiências diversifica-
das. Acresce a mais-valia que este proporcio-
na, sendo o único momento em que se consegue 
reunir toda a equipa, pelo que reveste especial 
importância para reforçar a unidade da mes-
ma, bem como a motivação para continuar a 
acreditar e a dedicar-se ao programa!

Como nota final, não poderia deixar de ex-
pressar um agradecimento à NAV por continuar 
a apoiar este projeto e a equipa CISM, bem 
como ao CTA Rui Filipe e à Dra. Marta Aguilar 
pela organização do encontro.

No próximo ano rumamos aos Açores, à ilha 
de Santa Maria! .
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Hugo Ângelo

Nos passados dias 5 a 9 de Maio decorreu 
mais uma importante Conferência Internacional 
da IFATCA. Este ano o evento teve lugar na bo-
nita ilha de Gran Canaria, mais concretamente 
na região de Maspalomas. Estiveram represen-
tadas cerca de 70 Associações Membro, entre 
presenças e delegações de voto, sendo, desta 
forma, uma das conferências mais concorridas 
dos últimos tempos. Tal facto dever-se-á mui-
to provavelmente à localização do evento na 
Europa. A APCTA marcou presença neste even-
to de enorme relevo em representação dos CTA 
portugueses.

Admissão de Angola
Este ano foi aprovada em plenário a ad-

missão da nossa congénere Angolana, asso-
ciação com a qual temos vindo a aproximar-
nos, tendo inclusive havido uma reunião entre 
ambas as associações há muito pouco tempo, 
em Lisboa. Os nossos colegas angolanos pro-
curam o nosso conhecimento técnico-ope-
racional, mas também a nossa experiência 
associativa e sindical para melhorar as suas 
condições de trabalho. A sua admissão nesta 
família mundial que é a IFATCA é, assim, uma 
boa notícia para os nossos colegas angolanos. 

53ª Conferência 
Internacional 
IFATCA

Controladores de Tráfego 
Aéreo de todo o mundo 

seguiram viagem rumo a 
Las Palmas, Gran Canaria, 

para a 53ª Conferência 
Internacional da IFATCA. 
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Seguramente que aproveitarão sobremaneira 
todo o know-how e influência desta federação, 
reconhecida por todos os actores de relevo da 
aviação mundial.

Revista The Controller
O principal método de comunicação entre 

a IFATCA e os CTA de todo o mundo passa por 
esta revista. Aliás, os CTA portugueses conhe-
cem-na bem. A sua utilidade é incontestável, 
mas dado o mundo tecnológico em que vive-
mos, as Associações Membro presentes de-
cidiram tornar a sua publicação totalmente 
electrónica, através das plataformas mais co-
nhecidas (há inclusive app para Android e iOS), 
descontinuando a edição em papel. Além disso, 
aproveitando a eliminação de custos com a 
impressão da revista, foi ainda decidido torná
-la totalmente gratuita. Estas duas alterações 
significam na prática que deixaremos de rece-
ber a The Controller na caixa de correio e que 
passaremos a lê-la em formato electrónico (a 
APCTA dará conta trimestralmente do link onde 
poderão descarregar as várias edições).

Jordânia na Europa
Após alguns anos de avanços e recuos, foi 

finalmente aprovada a transição da Associação 
Membro da Jordânia para a região Europa. Algo 
que geograficamente pode parecer estranho, 
foi defendido pelos nossos colegas jordanos 
dado que este país aplica as regulamentações 
da EASA e é também um membro do SSC (Single 
Sky Committee). Além disso, a grande maioria 
do tráfego no espaço aéreo jordano é de origem 
ou destino europeus. Assim sendo, e após novo 
e demorado debate, a JATCA foi aceite na 
região Europeia, deixando de fazer parte da 
região África e Médio-Oriente. A geografia do 
controlo aéreo afasta-se assim da geografia 
mundial. Veremos se não se abriu aqui uma 
caixa de Pandora…

Comités TOC e PLC
Nos Comités Técnico-Operacional e 

Profissional & Legal o trabalho foi intenso ao 
longo de quase 4 dias completos. De entre to-
dos os documentos de trabalho informativos, 

alterações ao manual da IFATCA e recomenda-
ções para os representantes da IFATCA nas mais 
variadas organizações, em particular na ICAO, 
gostaria de realçar os seguintes:

Space based ADS-B
Neste interessante documento de trabalho 

foram apresentados os últimos avanços ao ní-
vel do ADS-B, nomeadamente a possibilidade 
de retransmissão dos dados via satélite. Não 
entrando em muitos detalhes técnicos, diga-se 
que a informação ADS-B enviada pelas aero-
naves seria retransmitida via satélite para as 
estações de terra, criando assim uma área de 
vigilância mundial, praticamente sem limites. 
Ou seja, Controlo de Tráfego Aéreo por meios 
de vigilância em virtualmente todo o mundo. 
Aguardemos os próximos desenvolvimentos 
desta promissora tecnologia.

Minimum Fuel e Emergency Fuel
A ICAO clarificou recentemente estes dois 

tipos de situações, definindo que um estado 
de minimum fuel não é uma emergência, não 
devendo ser por isso dado um tratamento pre-
ferencial a uma aeronave que o declare. Ou 
seja, o CTA deve interpretar uma declaração 
de estado de minimum fuel como um aviso de 
que, caso haja mais algum tipo de atraso não 
previsto, essa aeronave passará para um esta-
do de emergência de combustível, o que será 
comunicado por um dos pilotos através da fra-
seologia “Mayday Fuel”. Apenas nesta situação 
deve ser dada prioridade ao voo de forma a 
garantir a segurança da aeronave e dos seus 
ocupantes.

TCAS RA
Houve vários documentos sobre TCAS RA 

sendo que a discussão se centrou na possibi-
lidade da transmissão por downlink do sentido 
do TCAS RA para a posição de trabalho dos CTA. 
A unanimidade não foi possível uma vez mais, 
havendo algumas vozes discordantes em rela-

ção a esta ideia por receio do aumento de car-
ga de trabalho e, principalmente, de respon-
sabilidade dos CTA. Além disso, os problemas 
técnicos conhecidos com o downlink dos TCAS 
RA tornam esta tecnologia ainda falível e, por 
conseguinte, não fiável. Conseguiremos um dia 
ter indicação de TCAS RA nas posições de tra-
balho? Quão útil será essa ferramenta?

Regional Meeting
Como é habitual, parte do último dia da 

conferência foi ocupado com as reuniões re-
gionais, tendo a APCTA estado presente na reu-
nião regional europeia. Todas as Associações 
Membro presentes fizeram uma pequena 
actualização das suas situações nacionais, 
sendo de destacar a tendência para algumas 
deslocalizações de centros de controlo (inclu-
sive com centros de controlo virtuais) e pelos 
inevitáveis problemas sócio laborais. A des-
tacar há a situação da nossa colega letã que 
conheceu recentemente a decisão final do su-
premo tribunal em seu desfavor, validando o 
seu despedimento. Resta-lhe agora recorrer ao 
Tribunal Europeu dos Direitos Humanos, sendo 
que a IFATCA dar-lhe-á todo o seu apoio.

A situação na Ucrânia, nomeadamente na 
região da Crimeia, alterou-se radicalmente 
desde há alguns meses. De um dia para o ou-
tro, com a ocupação dessa região por militares 
russos, o ACC de Simferopol foi ocupado por 
forças russas, sendo os controladores ucrania-
nos obrigados a abandonar os seus postos de 
trabalho. Neste momento, a FIR de Simferopol, 
que ocupa não só o espaço aéreo da Crimeia, 
mas também um vasto volume de espaço aéreo 
sobre o Mar Negro, está a ser controlada pelas 
autoridades russas.

IFATCA 2015
No próximo ano a Conferência Internacional 

da IFATCA decorrerá novamente em espaço eu-
ropeu, desta feita em Sofia, Bulgária, entre os 
dias 20 a 24 de Abril. Até lá! .
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HISTÓRICOS
DA AVIAÇÃO

Pedro Matos 

Tupolev 160
PARTE 1

Produto da corrida ao armamento durante a Guerra Fria, o Tupolev 160 
“Blackjack” foi o último bombardeiro pesado concebido na URSS. Fugindo 
ao estereótipo de “forte e feio” geralmente associado às aeronaves 
produzidas no país, a elegância das suas linhas e a pintura branca 
valeram-lhe o cognome, entre as suas tripulações, de “cisne branco”…
mas não conseguem disfarçar o poderio de uma máquina impressionante, 
que é, ainda hoje, o maior e mais potente avião de combate do Mundo.
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A necessidade de um bombardeiro 
de longo alcance

Após o fim da Segunda Guerra Mundial, o 
estabelecimento de sistemas políticos antagó-
nicos nas duas grandes potências vencedoras 
- EUA e URSS - manteve a indústria militar de 
ambos os países em grande actividade, sen-
do uma das prioridades o desenvolvimento de 
meios capazes de atingir o território inimigo 
com bombas nucleares.

Na URSS, os estudos para o fabrico de um 
bombardeiro supersónico intercontinental ini-
ciaram-se logo em 1952, mas, por um lado, as 
pouco realistas especificações na altura ema-
nadas pelo Governo, bem para lá do que a tec-
nologia da época permitia, e, por outro, o facto 
de o líder do país na altura, Nikita Khrushchev, 
não apoiar o desenvolvimento destes projectos 
(a sua preferência ia para os mísseis intercon-
tinentais), levou a que só em 1967 se começas-
se a pensar seriamente na sua construção.

A tal não foi alheio o facto de os EUA se 
prepararem para reforçar o seu poderio aéreo 
com um novo avião, com o nome de código 
AMSA (Advanced Manned Strategic Bomber), 
cujas especificações haviam sido estabeleci-
das em 1965, e que viriam a dar origem ao Ro-
ckwell B-1 “Lancer”. 

Assim, a 28 de Novembro de 1967, o Go-
verno da URSS anunciou a abertura do con-
curso para a construção de um bombardeiro 
estratégico avançado. Este deveria ser capaz 
de uma velocidade de cruzeiro entre 3.200 e 
3.500km/h, a 18km de altitude, sendo o alcan-
ce máximo de 16.000 - 18.000km (a velocidade 
subsónica e grande altitude), descendo para 

11.000 - 13.000km ao nível do mar. Deveria ser 
capaz de transportar mísseis nucleares de di-
versos tipos, e eventualmente também bombas 
convencionais.

Desde logo ficou evidente que este não 
seria um projecto fácil de realizar, não só pela 
“performance” exigida, mas também, para uti-
lizar um termo muito caro à aviação militar, 
pela capacidade “multi-role”: o avião teria de 
ser capaz de diversos perfis de voo, dependen-
do da fase da missão, das armas transporta-
das, do tipo de alvo a atingir e respectivas de-
fesas…em missões que poderiam durar muitas 
horas. Adicionalmente, o armamento teria de 
ser lançado com o máximo de precisão, pelo 
que também seriam necessários sistemas elec-
trónicos sofisticados para o seu controlo e para 
a navegação do bombardeiro.

Dois gabinetes de projectos – Sukhoi e 
Myasishchev – de imediato responderam ao 
desafio, vindo a apresentar os primeiros es-
tudos no início da década seguinte, com as 
designações T-4MS e M-18, respectivamente. 
Por esta altura, a Tupolev entrou também na 
corrida, com um projecto baseado no seu avião 
supersónico de passageiros Tu-144.

No fim de 1972, os estudos dos três ga-
binetes foram avaliados pelo Governo e pela 
Força Aérea, para ser escolhido o vencedor. O 
da Tupolev, que já havia recebido a designação 
“160”, foi rapidamente rejeitado, com a justi-
ficação (verdadeira) de não cumprir as espe-
cificações traçadas. Foi mesmo considerado 
por uma alta patente da Força Aérea como um 
“avião de passageiros requentado”, dadas as 
semelhanças com o Tu-144.
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máxima inferior, mas insistiu em que o alcance 
teria de ser o suficiente para atingir alvos nos 
EUA a partir de bases na URSS.

O Conselho de Ministros acabou por emitir 
um conjunto de especificações mais detalha-
das em Dezembro de 1975: foi aceite uma li-
geira redução no alcance, não só em modo de 
cruzeiro subsónico (com nove toneladas de ar-
mamento a bordo), para 14.000km – 16.000km, 
mas também nos modos de missão “hi-lo-hi” 
(aproximação ao alvo a grande altitude, des-
cendo para voo rasante – entre 50m e 200m 
acima do terreno – nos últimos 2.000km) e 
cruzeiro supersónico, nestes dois casos para 
12.000km – 13.000km.

Em termos de velocidade máxima, esta foi 
reduzida para 2.300km/h – 2.500km/h a gran-
de altitude, sendo de “apenas” 1.000km/h em 
voo rasante, enquanto o tecto de serviço foi 

Os outros dois projectos concorrentes 
foram elogiados pela Força Aérea, mas um 
grande balde de água fria aguardava tanto 
a Myasishchev como a Sukhoi: a primeira não 
foi escolhida, por se entender que, dada a sua 
reduzida dimensão, não disporia dos recursos 
necessários à construção de um avião tão so-
fisticado; quanto à segunda, o seu projecto foi 
considerado o de maior potencial, mas ques-
tões técnicas, políticas, e também por a Sukhoi 
estar na altura ocupada com o desenvolvimen-
to de novos caças (o que, no fim de contas, já 
na altura era a sua especialidade), levaram o 
Governo a ordenar que ambas as casas entre-
gassem os estudos já efectuados à Tupolev, 
dado esta estar mais bem equipada para levar 
a cabo a execução do projecto, já para não 
mencionar a experiência que possuía na cons-
trução de bombardeiros pesados. Esta decisão 
não terá caído muito bem junto da Myasishchev 
e da Sukhoi…mas um Governo totalitário tem 
algumas prerrogativas.

Construção e primeiros 
testes do Tu-160

Deste modo, a Tupolev acabou por ficar en-
carregue do projecto final e da construção dos 
protótipos do novo avião, para o qual aprovei-
tou principalmente o trabalho efectuado pela 
Myasishchev, mas mantendo que as especifi-
cações impostas eram demasiado ambiciosas 
e que teriam de ser ajustadas. A Força Aérea 
acabou por concordar com uma velocidade 

colocado a 18.000m – 20.000m, com a capa-
cidade de carga máxima requerida a cifrar-se 
em 40 toneladas. Note-se que, com a excepção 
da velocidade máxima, as especificações não 
diferiam muito das anunciadas oito anos antes 
e, sendo mesmo assim bastante exigentes, nem 
todas viriam a ser atingidas pela Tupolev.

Sob coordenação do projectista-chefe 
Aleksey A. Tupolev, o seu gabinete apresentou 
em 1977 as características definitivas do avião 
(seria melhor dizer quase definitivas – em 
qualquer projecto, existem sempre algumas di-
ferenças entre as versões de produção em série 
e as especificações iniciais), bem como uma 
maquete em tamanho real, ambas aprovadas 
sem grandes reservas pela Força Aérea, posto 
o que iniciou a construção dos três protótipos 
(dois para testes de voo e um para testes está-
ticos) do Tu-160.
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bou por chegar ao Ocidente e, apesar de a sua 
qualidade não ser a melhor, como nela surgem 
também dois Tu-144, foi possível determi-
nar com exactidão as dimensões do Tu-160. O 
nome de código atribuído pela NATO – “Black-
jack” – surgiu pouco depois.

Resultado do trabalho de vários anos de 
milhares de pessoas, pertencentes a cerca de 
800 (!) empresas e instituições, o Tu-160 “Bla-
ckjack” é um avião impressionante: construído 
basicamente em alumínio, mas utilizando, nas 
zonas sujeitas a maiores esforços, materiais 
mais resistentes, como titânio e aço, apresen-
ta configuração “blended wing/body” (BWB), 
aproveitada dos estudos para o Myasishchev 
M-18, tendo como dimensões 54,1m de compri-
mento, 57,7m de envergadura máxima (com as 
asas na posição de aterragem / descolagem), 
13m de altura e um peso máximo à descolagem 
de 275 toneladas…trata-se “apenas” do maior 
avião de combate da História. No entanto, o 
seu tamanho é disfarçado por linhas elegantes, 
muito semelhantes às do Rockwell B-1 “Lan-
cer” (ver caixa), com o qual partilha a confi-
guração BWB.

Mas é fácil distingui-los pela cor em que 
estão pintados: foi decidido que os Tu-160 
de produção seriam brancos, com o objectivo 
de os proteger da luz intensa provocada pela 
explosão de uma bomba nuclear, o que mais 
tarde levaria as suas tripulações a baptizar o 
avião como “cisne branco”; a única nota de cor 
eram as estrelas vermelhas, símbolo da For-
ça Aérea Russa, que surgiam no estabilizador 
vertical e nas asas. Quanto aos B-1, desde há 
muitos anos que são integralmente pintados de 

cinzento-escuro.
A versatilidade exigida ao Tu-160, bem 

como a necessidade de reduzir as distâncias de 
aterragem e descolagem, obrigou à concepção 
de uma asa deveras complexa: para além da 
geometria variável, característica que implica 
sempre engenharia complicada e peso acres-
cido, está equipada com diversas superfícies 
móveis – spoilers, slats (a toda a envergadura 
da asa), flaps e flaperons. Sendo que os três 
primeiros termos são familiares a qualquer 
pessoa que possua conhecimentos mínimos 
de aviação, impõe-se uma explicação sobre 
o último: trata-se de ailerons que deflectem 
simultaneamente para baixo durante a aterra-
gem e a descolagem, funcionando assim como 
flaps nestas fases da operação, permitindo o 
voo a menores velocidades e consequentemen-
te a utilização de pistas mais curtas. Também 
com o objectivo de reduzir a corrida de ater-
ragem, o Tu-160 possui três pára-quedas de 
travagem.

Outra característica peculiar da asa do 
Tu-160 consiste em a parte mais interna do 
bordo de fuga (incluindo um flap) adoptar 
uma posição vertical, paralela à fuselagem, 
quando a asa está colocada na posição de 
flecha máxima, com o objectivo de optimizar 
o fluxo de ar junto da articulação da asa e 
consequentemente aumentar a estabilidade 
a alta velocidade. A propósito de posição de 
flecha máxima, refira-se que as asas do Tu-160 
podem assumir três posições – descolagem/
aterragem, cruzeiro e alta velocidade, a que 
correspondem ângulos de flecha de respecti-
vamente 20º, 35º e 65º.

A construção de um protótipo é sempre um 
trabalho demorado, especialmente quando se 
trata de uma aeronave tão complexa como o 
Tu-160. Assim, não é de admirar que apenas 
em Janeiro de 1981 o primeiro tenha sido ter-
minado, com o voo inaugural a ocorrer a 18 de 
Dezembro seguinte, a partir da base de Zhuko-
vskiy, perto de Moscovo, onde a Tupolev tinha 
as suas instalações de voos de ensaio. Boris 
I. Veremey, o comandante do voo e piloto de 
testes-chefe do programa, levou o Tu-160 até 
aos 2.000m de altitude, voltando a aterrar sem 
incidentes após 27 minutos de voo.

Curiosamente, antes deste voo já a NATO 
conhecia o aspecto do Tu-160, dado que, em 
Novembro anterior, um passageiro de um voo 
comercial, em aproximação a um aeródromo 
próximo da base de Zhukovskiy, conseguiu tirar 
uma fotografia ao avião. Esta fotografia aca-
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No que toca a sistemas defensivos, que-
brando uma tradição da Tupolev, o Tu-160 não 
dispõe de armamento (canhões ou metralha-
doas), mas apenas de sistemas electrónicos 
e infravermelhos utilizados para dificultar a 
detecção do avião por radares, além de um 
lançador de “flares” (“iscos” luminosos / tér-
micos), largados do avião com o objectivo de 
confundir os sensores de mísseis contra ele dis-
parados e assim desviar-lhes o rumo.

O Tu-160 estava equipado com a melhor 
electrónica da altura, utilizando mais de 100 
computadores no controlo dos sistemas de 
bordo e do armamento. Infelizmente, tratava-
se de máquinas grandes, complexas e não mui-
to fiáveis, que deram muitas dores de cabeça 
aos engenheiros até ser atingida uma fiabili-
dade geral aceitável. Uma nota curiosa: quan-
do eram ligados no solo (na preparação de uma 
missão), geravam tal quantidade de calor que, 
antes de os reactores do avião começarem a 
funcionar e assim ser possível ligar o sistema ar 
condicionado de bordo, era necessário um veí-
culo de terra próprio para o fornecimento de ar 
frio à zona do equipamento electrónico, e assim 
manter a sua temperatura a níveis aceitáveis.

A construção das unidades de produção 
foi efectuada na denominada “Fábrica nº22”, 
em Kazan, cerca de 800km a Este de Moscovo. 
Esta construção foi efectuada em estreita co-

laboração com a Tupolev, até porque se iniciou 
muito cedo: o segundo protótipo e o primeiro 
Tu-160 fabricado em Kazan efectuaram os seus 
voos inaugurais a 6 de Outubro e a 10 de Outu-
bro de 1984, respectivamente.

Pode-se estranhar a distância temporal 
entre os primeiros voos dos protótipos – quase 
três anos – mas a explicação é simples: o se-
gundo apresentou bastantes diferenças rela-
tivamente ao seu antecessor, podendo mesmo 
ser considerado já uma unidade de pré-produ-
ção, pelo que foi necessário algum tempo adi-
cional para o fabrico e teste dos novos mate-
riais e componentes já com as características 
requeridas pela versão de série.

Apesar de já incluírem aperfeiçoamentos 
relativamente aos protótipos, as primeiras 
oito unidades de produção (será talvez mais 
correcto designá-las como unidades de desen-
volvimento) não entraram imediatamente em 
serviço, participando igualmente no programa 
de testes. E, sendo o Tu-160 um avião altamen-
te complexo e avançado para a época, não é de 
estranhar que ainda muitos problemas surgis-
sem – e tivessem de ser resolvidos – durante o 
período de testes; de facto, ainda seriam ne-
cessários alguns anos até o “Blackjack” atingir 
níveis de operacionalidade razoáveis. 

No entanto, em termos de performance, 
rapidamente se dissiparam quaisquer dúvidas 

Comparação com o B-1
É inegável que, à primeira vista, o Tupolev 160 
e o Rockwell B-1 são muito semelhantes, o 
que sempre levou a suspeitas de espionagem 
por parte da URSS; por outro lado, pode-
se raciocinar que, colocados perante 
(quase) o mesmo desafio, e com níveis 
tecnológicos similares ao seu dispôr, seria 
de esperar que os engenheiros em ambos 
os lados da “cortina de ferro” optassem 
também por soluções semelhantes.
No entanto, uma análise mais profunda revela 
grandes diferenças entre os dois: o B-1 é 
mais pequeno e leve e, claro, menos potente 
que o avião soviético, e com capacidade 
supersónica limitada a Mach 1,25. A superior 
performance e alcance tornam o Tu-160 mais 
versátil, mas em termos de equipamento 
electrónico, apesar de ser difícil existirem 
certezas, por se tratar de algo normalmente 
classificado a este nível, consta que o avião 
americano está num patamar superior.
Em jeito de conclusão, talvez seja apropriado 
citar o ex-Comandante da Força Aérea Russa, 
General Pyotr S. Deynekin, que pilotou por 
três vezes o B-1: “Atrevo-me a afirmar que 
são ambos bons aviões e dignos rivais – tal 
como os homens que os tripulam. É por isso 
que é melhor sermos aliados do que inimigos, 
e os Americanos estão bem cientes disso.”

que pudessem existir: logo em Fevereiro de 
1982, apenas três meses após o primeiro voo, 
Boris Veremey levou o Tu-160 a ultrapassar 
pela primeira vez a barreira do som, vindo em 
testes posteriores a atingir a velocidade máxi-
ma de 2.200km/h; em serviço, esta é limitada 
a 2.000km/h, de forma a prolongar a vida da 
estrutura e dos motores. 

Claro que os testes não foram isentos de 
um número razoável de incidentes, havendo 
mesmo a lamentar a perda do segundo Tu-160 
de produção, que se despenhou em Março de 
1987, logo após a descolagem, felizmente sem 
provocar vítimas entre a sua tripulação. .
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Uma seleção de 
interesse ATC

ECOS DA IMPRENSA
Carlos Valdrez

TECNOLOGIA E AMBIENTE	
Fonte: www.ATWonline.com, www.airtrafficmanagement.net

A FAA afirma ter instalado a rede ADS-B por todos os Estados 
Unidos da América. Está assim disponível a prestação de um serviço de 
controlo de tráfego aéreo baseado na tecnologia de satélite. Segundo 
o administrador Michael Huerta, os CTAs americanos poderão utilizar 
este sistema para separar as aeronaves equipadas com esta tecnologia 
e os pilotos de aeronaves equipadas poderão receber informação de 
tráfego, dados meteorológicos e outro tipo de informação pertinente. 

O secretário de estado dos transportes, Anthony Foxx, disse que 
esta actualização é um grande passo para o estabelecimento do 
sistema NextGen. Este sistema providencia aos CTAs e pilotos uma 
visualização muito mais precisa da posição das aeronaves e permite a 
consciencialização do tráfego envolvente, resultando num reforço da 
segurança e eficiência do sistema. 

No entanto, a implementação do NextGen continua longe de 
terminada e a utilização do ADS-B em todos os órgãos só está prevista 
para 2019, um ano antes do prazo dado às companhias para equiparem 
as suas aeronaves com aviónicos que utilizem esta tecnologia.

A companhia aérea mexicana Interjet está a colaborar com a 
Honeywell e a Safran no desenvolvimento de um sistema de rolagem 
eléctrico, para reduzir o consumo de combustível e as emissões de 
gases com efeito de estufa. A Interjet junta-se assim às easyJet, Air 
France e GoAir no programa EGTS (Electric Green Taxiing System). A 
solução apresentada pela joint venture entre a Honeywell e a Safran, 
utiliza motores eléctricos no trem de aterragem principal de modo a 
permitir o push back e a rolagem sem recorrer aos motores da aeronave, 
permitindo uma poupança de até 4% de combustível por voo. 

Um dos objectivos da parceria com a Interjet passa pela 
demonstração de que o EGTS é o único sistema capaz de fornecer tracção 
suficiente, sob quaisquer condições meteorológicas e em qualquer 
aeroporto. A operação da Interjet em aeroportos a grande altitude, 
onde a densidade do ar é menor, tem impacto no desempenho da 

aeronave, obrigando as companhias a adaptar os seus procedimentos 
operacionais. Por isso, a Interjet poderá ajudar a equipa do EGTS 
a avaliar os parâmetros operacionais pretendidos para a rolagem 
eléctrica nestas condições.

No início deste ano, foi também assinado um memorando de 
entendimento com a Airbus, permitindo a exploração da potencial 
integração deste sistema na família A320, através do programa “eTaxi”.

NOVOS E MELHORES AEROPORTOS
Fonte: www.ATWonline.com, www.internationalairportreview.com

Depois de um longo debate, o governo australiano aprovou a 
construção de um segundo aeroporto para a cidade de Sydney, localizado 
a oeste da cidade, em Badgerys Creek. O primeiro ministro, Tony Abbott, 
alertou para o facto do aeroporto actual estar a atingir o limite da 
sua capacidade e sublinhou a importância desta infraestrutura para 
a Austrália. O aeroporto de Sydney é fundamental pois o seu tráfego 
internacional representa 40% dos voos de passageiros e 50% dos voos 
de carga anuais. 

Considerada a terceira mais antiga companhia aérea do mundo, a 
australiana Qantas, já veio reafirmar, através do seu CEO Alan Joyce, o 
apoio à construção do aeroporto em Badgerys Creek. No seu entender, 
Sydney é uma importante porta de acesso à Austrália e os benefícios de 
dois grandes aeroportos na cidade sentir-se-á por todo o país. 

Em 2002, aquando da venda do aeroporto Kingsford-Smith, o 
direito de desenvolvimento e operação do segundo aeroporto da região 
de Sydney foi incluído no negócio, pelo que o governo terá de respeitar 
o direito de preferência dos accionistas representados pela Sydney 
Airport Corp.

Apesar de o plano só contemplar a conclusão do aeroporto em 
2025 o governo pretende investir mais de 4,5 mil milhões de dólares 
australianos (cerca de 3 mil milhões de euros), durante os próximos 10 
anos, em melhoramentos de grandes infraestruturas.

No Dubai, as pistas do aeroporto internacional serão melhoradas 
através de um projecto que teve início no dia 1 de maio. Estas obras 
demorarão 80 dias, com as pistas a encerrar alternadamente. Durante 
os primeiros 30 dias a pista sul terá melhorias na sua iluminação e 
serão construídos caminhos de circulação adicionais, onde se incluem 
saídas rápidas. Os restantes 50 dias serão utilizados na repavimentação 
dos 4000 metros da pista norte. Paul Griffiths, CEO britânico da Dubai 
Airports, disse que o projecto pretende optimizar a capacidade, 
aumentar a segurança e preparar a futura expansão.

Durante as obras o aeroporto terá a sua capacidade reduzida em 
26% enquanto o aeroporto Al Maktoum, no Dubai World Center,  sentirá 
um aumento substancial, devido ao pedido de slots por parte de 8 
companhias aéreas que operam no principal aeroporto. Desta forma o 
segundo aeroporto terá mais de 300 partidas por semana durante este 
período. 
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SUSTENTABILIDADE vs ECONOMIA 
Fonte: www.ATWonline.com, www.airtrafficmanagement.net

O Aeroporto de London City foi criado em 1987, numa zona portuária 
abandonada, a Este de Londres tendo funcionado como catalisador da 
zona financeira de Canary Wharf. Recentemente, um estudo publicado 
por um grupo de reflexão, defende o seu encerramento. Baseia-se na 
fraca utilização dos valiosos terrenos  urbanos, na poluição criada e nos 
insuficientes benefícios económicos. O grupo de reflexão New Economic 
Foundation, descreve-se como promotor da justiça social, económica e 
ambiental e defende que estes investimentos foram mais destruidores 
do que criadores de valor social, ambiental e económico. Segundo a 
NEF, os 2,3 milhões de passageiros transportados em 2013, poderiam 
facilmente ser distribuídos pelos restantes 3 aeroportos, Heathrow, 
Gatwick e Stansted.

As autoridades do London City Airport, rejeitaram as conclusões 
do estudo e, em jeito de resposta, afirmaram que o encerramento 
do aeroporto significaria o desemprego imediato para 2000 pessoas 
enquanto os 1500 empregos esperados para a próxima década não 
sairiam do papel. Acrescentaram ainda que o impacto económico anual 
seria de 750 milhões de libras (mais de 900 milhões de euros) e que os 
grandes desenvolvimentos planeados para a zona seriam perdidos pois 
a presença do aeroporto é fundamental na decisão final dos mesmos.

Na última sessão plenária, o Parlamento Europeu aprovou um 
novo regulamento dando a última palavra às autoridades nacionais e 
regionais no que se refere ao estabelecimento de restrições operacionais 
devidas ao ruído. A norma insiste na consulta das comunidades locais e 
partes interessadas e na avaliação do ruído antes de serem colocadas 
quaisquer restrições. Desta forma, alinha a regulamentação europeia 
com a abordagem equilibrada da ICAO, a qual pretende dar maior 
transparência ao procedimento de consulta.

As transportadoras e os aeroportos concordam com esta decisão e 
numa declaração conjunta da AEA (Association of European Airlines) 
e da ACI-Europe (Airports Council International – Europe) afirmaram 
que a norma clarifica e harmoniza a metodologia a ser seguida antes 
de introduzir novas medidas mitigatórias de atenuação do ruído. 
Estas organizações temiam que o aumento dos poderes da Comissão 
pudesse minar os acordos entre as autoridades regionais, os aeroportos 
e os cidadãos. Apesar de tudo, a Comissão continua a ter o direito 
de notificar a autoridade competente se detectar que o processo de 
negociação não cumpre as regras.

BRINQUEDOS? TALVEZ NÃO!
Fonte: www.ATWonline.com, www.internationalairportreview.com, UKCAA

No final de 2013 o Conselho Europeu pediu à Comissão Europeia 
(CE) que desenvolvesse um quadro regulatório para a integração segura 
de RPAS (Remotely Piloted Aircraft Systems), no espaço aéreo civil 
europeu, a partir de 2016.

A proposta da CE pretende resolver as questões relativas à 
segurança (operacional e física), privacidade, protecção de dados, 
seguros e responsabilidade civil. No entanto, espera-se que também 
incentive a competitividade industrial europeia num enquadramento 
onde todas as precauções são tomadas.

O comissário dos transportes, Siim Kallas, afirmou que este é o 
momento certo para elaborar um quadro único legal. Sublinhou que os 
RPAS já são utilizados em diversos países europeus e com diferentes 
aplicações mas sob um quadro regulamentar fragmentado, aplicando-
se regras básicas de segurança, diferentes de país para país. 

A Comissão conduzirá uma avaliação do impacto e seguir-se-á 
uma proposta legislativa. Após aprovação pelos estados membro e pelo 
Parlamento Europeu ficará assegurada a integração dos RPAS no espaço 
aéreo europeu.

No Reino Unido, um homem foi acusado de ter voado ilegalmente e 
de forma perigosa um UAV (Unmanned Aerial Vehicle). Robert Knowles 
pilotou o seu dispositivo em espaço aéreo restrito, sobre as instalações 
de submarinos nucleares e voou a baixa altitude sobre uma ponte. 
Foram duas ofensas à Air Navigation Order do Reino Unido e como tal foi 
condenado ao pagamento de uma multa de 800 libras.

O UAV foi recolhido das águas vizinhas às instalações de teste de 
submarinos em Barrow-in-Furness. A polícia analisou o vídeo recolhido 
pela câmara incluída no dispositivo e concluiu que aquele voo além de 
ter sobrevoado espaço aéreo restrito também não cumpriu com os 50 
metros de separação, legalmente estabelecidos, com a ponte sobre o 
canal Walney. 

A UK CAA (autoridade competente do Reino Unido) afirmou 
que esta condenação passa uma mensagem aos utilizadores dos 
UAVs, alertando-os para as regras de segurança da aviação a que se 
sujeitam. Esta condenação foi antecedida por um caso no qual um 
fotógrafo de Lancashire fez uma utilização comercial de um UAV, sem 
permissão. Lawrence Clift, vendeu, à imprensa, um vídeo realizado pelo 
seu quadcopter, sem ter recebido autorização para operar o UAV com 
finalidades comerciais.



p.30 DESTINO
Marta Tomada

Hanoi, Vietname

Jornada pela Ásia
Mais uma viagem de mochila às costas por terras do oriente, zona do globo 

perfeita para este tipo de abordagem. Indonésia, Singapura, Malásia, Tailândia, 
Camboja e Vietname foram a nossa casa por 23 dias. Este vai ser apenas um 

resumo onde não vou focar os monumentos visitados (a internet está repleta 
deste tipo de informação) mas antes as experiências de viagem. Para este artigo 

a maior dificuldade foi escolher, entre os milhares de fotos, apenas algumas.
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Tendo estes países ligações de amor/ódio 
entre eles e com alguns países ocidentais por 
razões históricas é fácil encontrar quem fale 
inglês ou francês, razão pela qual, ao contrário 
da China, não é necessário levar o programa da 
viagem muito bem organizado à partida.

Aproveitando uma mega promoção da KLM 
voámos para Bali e, sem demora, na Air Asia 
para Yogyakarta, na ilha de Java. Guardamos 
sempre algum tempo no fim das viagens para 
conhecer o local de onde regressamos, neste 
caso Bali, assim podemos absorver algum atra-
so sem correr o risco de perder o último voo.
Yogyakarta, Java, Indonésia

Como dispúnhamos de apenas um dia para 
esta zona alugámos um carro com condutor, 
Mr. Wisnu (um muçulmano com nome de deus 
hindu), que nos levou a alguns pontos de inte-
resse da área.

Começámos por Borobudur, o maior tem-
plo budista do mundo, Património Mundial da 
Humanidade pela UNESCO. Lá tivemos que ves-
tir os sarongs, que nos ficaram a matar. Foi o 
nosso primeiro contacto com este tipo de edifí-
cios de andesito, a rocha vulcânica que dá a cor 
negra típica aos templos na Indonésia. Este foi 
construído há mais de mil anos, mas, aquando 
da islamização da ilha, foi abandonado e es-
quecido. A selva tomou conta da área e apenas 
no século XIX foi encontrado por colonos in-
gleses. Está muito bem recuperado e é lindís-
simo, com os baixos-relevos e as centenas de 
estátuas de Buda, muitas delas no interior das 
“gaiolas” que são a imagem de marca deste 
templo. Existe muito perto o Monte Dagi que, 
depois de uma subida não demasiado dura, 
oferece uma bonita vista sobre todo o templo.

Passando por dois pequenos templos bu-
distas seguimos para a aldeia Kali Adam situa-
da na encosta sul do vulcão Gunung Merapi, o 
vulcão mais ativo da Indonésia. Podem ver-se 
os efeitos das diversas erupções, algumas mui-
to recentes. A lava endurecida e o rasto de des-
truição por ela deixado são impressionantes, os 
aldeões exibem fotos e contam histórias, falam 
dos deuses, aproveitam o turismo e mantêm-
se demasiado perto daquele que regularmente 
lhes leva os bens e alguns entes queridos. Daqui 
partem passeios a pé, de mota ou de jipe para 
mais perto da cratera, quando o monstro está 
sossegado e as autoridades o permitem.

Dirigimo-nos depois ao Complexo de 

Court, o Old Parliament House, o Raffles Hotel e 
o Victoria Concert Hall.

As ruas de Chinatown distinguem-se das de 
outras cidades pelas cores berrantes dos edi-
fícios de traça colonial e pelo grande templo 
Thian Hock Keng, também este de cores vivas. 
O grau de limpeza é também uma grande dife-
rença em relação a outras Chinatowns que já 
visitámos.

De autocarro do serviço público de trans-
portes passamos no bairro onde se encontram 
as embaixadas, na zona do Jardim Botânico, 
e ficamos com a noção de como podem ser as 
mansões mais caras do planeta.

A zona que melhor representa Singapura é 
a envolvente Marina Bay. Com homens de ne-
gócios engravatados, pescadores de ocasião a 
devolverem ao rio os grandes peixes pescados, 
joggers, vendedores ambulantes, turistas de 
calção e chinelo, hóspedes dos mais caros ho-
téis do mundo. O Merlion (estátua de um leão 
com cauda de peixe) jorra água pela boca e é o 
alvo das fotos dos visitantes da Cidade do Leão 
(Singa Pura). O hotel e casino Marina Bay Sands 
é recente e o mais impressionante edifício da 
cidade com as suas três torres encimadas por 
um parque em forma de navio; tudo nele é 
grandioso. Nesta baía há, ao início da noite, 
um espetáculo de música, lasers e repuxos bem 
ao estilo asiático.

Malaca, Malásia
O trajeto para Malaca 

foi num autocarro da “Bas 
Ekspres” e impressionou-
nos a quantidade de qui-
lómetros em que apenas se 
vêem palmeiras, de ambos 
os lados da estrada.

Confesso que esta an-
tiga colónia desiludiu um 
pouco. Os portugueses já 
não estão em Malaca há 
cinco séculos, tendo sido 
substituídos pelos holan-
deses e pelos ingleses, mas depois de conhe-
cer outras cidades com influência portuguesa 
era inevitável fazer comparações. O que ainda 
se pode ver da obra dos nossos antepassados 
é o que resta da Fortaleza de Malaca, a Porta 
de Santiago (conhecida por “A Famosa”), e a 
Igreja de São Paulo.

Prambanan, um grupo de mais de trinta tem-
plos hindus, também Património Mundial da 
Humanidade pela UNESCO. Os três templos 
principais estão em relativo bom estado e os-
tentam os altos cones típicos dos templos hin-
dus. Estão repletos de baixo-relevos e estátuas 
dos vários deuses que parecem caricaturas. 
Dada a enorme área por onde estão espalhados 
os inúmeros templos, devemos ter caminhado 
vários quilómetros para visitar o complexo, 
soube-nos bem comer uns frutos acabados de 
apanhar por uns locais que trepavam às árvo-
res com uma facilidade impressionante; quan-
do nos viram sorrir, admirando a destreza, ofe-
receram-nos alguns.

E agora, ala que se faz tarde para o voo na 
Tiger Air com destino a Singapura.

Singapura
O primeiro impacto foi a moderna e ex-

trema organização da cidade e a sua limpeza 
absoluta, em contraste com a maior parte da 
Asia. Toda esta organização, ao fim de algumas 
horas, provoca uma sensação de paranóia. Ver 
pessoas serem multadas por não atravessarem 
na passadeira, mesmo que não se aproxime 
nenhum carro, polícias a observar o movimen-
to de cada transeunte, parece uma daquelas 
prisões de alta segurança em que tudo correrá 
bem a quem cumprir todas as regras. Será que 
se pode começar a cantar na rua? E se alguém 
arranca a correr será que vêm atrás? O certo é 
que tudo funciona e fica a ideia de ser das ci-
dades mundiais com melhor qualidade de vida.

A população é maioritariamente chinesa, 
malaia e indiana e é extraordinária a forma 
como culturas tão marcadas se adaptam às re-
gras e exigências apertadas deste país.

Os mais altos e modernos arranha-céus 
misturam-se com a arquitetura colonial ingle-
sa e com os bairros étnicos. 

Iniciámos a descoberta de Singapura por 
Little India com as suas ruas repletas de lojas 
e bancas, os aromas das especiarias, as cores 
dos tecidos, os rituais e pequenos altares, mas 
tudo sem a sujidade e o fedor característicos 
da Índia!

Percorremos depois o Colonial District, um 
bairro com a arquitetura típica das ex-coló-
nias inglesas, onde se podem encontrar inú-
meros edifícios históricos. Disso são exemplo a 
catedral de St Andrew, o City Hall, o Supreme 



p.32

A cidade é serpenteada por um estreito rio 
atravessado por algumas pontes pitorescas. 
O centro da atividade da cidade é Chinatown, 
com as pequenas lojas de artesanato, restau-
rantes e bancas de comida. À noite a rua princi-
pal transforma-se no Jonker Walk Night Market, 
cheio de animação e onde não podia faltar um 
palco para karaoke com atuações verdadeira-
mente sentidas. Nas redondezas podem dar-
se passeios nas bicicletas mais excêntricas e 
pirosas jamais vistas, com neons, enfeites em 
forma de asas de borboleta ou pétalas de flores 
e música muito alta.

A poucos quilómetros e com vista para 
o Estreito de Malaca existe um bairro, o 
Portuguese Settlement, onde as ruas têm 
nomes portugueses e onde se podem comer 
iguarias vagamente parecidas com a nossa 
gastronomia, a especialidade é o marisco.

Banguecoque, Tailândia
Ao contrário de Malaca, Banguecoque su-

perou em muito as expetativas, certamente 
devido à falta de preparação prévia da viagem, 
o que tornou tudo uma agradável surpresa.

Assentámos a nossa base junto da khao 
san, zona de backpackers com a agitação tí-
pica dos locais frequentados por este tipo 
de turistas: comida fora de horas, animação 
constante e muita troca de experiências e in-
formações entre viajantes.

Banguecoque já foi conhecida como a 

Veneza do Oriente pelos seus inúmeros canais 
que formavam as principais vias de comuni-
cação na cidade e que ainda hoje são um ex-
celente meio de a percorrer. O Rio Chao Phraya 
serpenteia pela cidade e é ladeado por vário 
monumentos a visitar. Podem comprar-se pas-
ses para uns barcos turísticos, e os estrangeiros 
são bastante pressionados a comprá-los, mas 
a melhor maneira de aproveitar este tipo de 
transporte é usar os barcos utilizados pela po-
pulação que são muitos e o preço de cada via-
gem é mínimo, além da experiência ser muito 
mais enriquecedora. Para além deste rio existe 
uma rede de estreitos canais (khlongs) que 
são percorridos por umas embarcações mais 
pequenas em que não se vê um único turista. 
Encontrámos por acaso um desses transportes 
públicos e não podia ter sido mais interessan-
te: os passageiros, as habitações viradas para 
os canais, a relação estreita entre a população 
e a água.

O templo budista Wat Arum, o Grande 
Palácio e a sua “capela privada”, o Wat Phra 
Kaew, Wat Po com o gigantesco Buda Deitado 
são alguns dos muito monumentos que podem 
ser visitados. A grande quantidade de templos 
leva a que se vejam por todo o lado inúmeros 
monges com as suas vestes laranja.

Visitámos estes e muitos outros monumen-
tos e Banguecoque revelou-se uma cidade ri-
quíssima em património, todos os templos são 
lindíssimos e extremamente bem conservados, 

mas o que mais nos agrada nestes destinos 
são as cenas do dia-a-dia em que tropeçamos 
por acaso: uma pescaria nas escuras águas de 
um khlong, um mercado local com galinhas (e 
alguns galos para lutas) em cestos de verga 
emborcados, as gaiolas com pássaros ao sol, a 
roupa a secar nos locais mais insólitos e a sim-
patia desinteressada dos tailandeses quando 
se sai das áreas turísticas.

Finalizávamos o dia a passear no enorme 
Lumphini Park, observando as pessoas no seu 
jogging e grupos de ocasionais a fazer ginás-
tica, quando de repente se ouve uma música 
nos altifalantes espalhados pelo parque e toda 
a gente fica imóvel. Para nosso espanto à hora 
do pôr-do-sol toda a gente pára em sentido, a 
ouvir o hino nacional.

Aproveitamos um pequeno intervalo nas 
deambulações por Banguecoque para ir à em-
baixada do Vietname solicitar o visto de entra-
da, pois como íamos entrar no país por via ter-
restre tinha de ser passado com antecedência. 
Apesar de caro foi emitido em 24h.

Siem Reap, Camboja
Mochilas colocadas e lá viajámos em au-

tocarro regular para o Camboja. A passagem 
na fronteira não é difícil mas é necessário ter 
atenção a quem se quer aproveitar dos turistas 
e inventar burocracias para lucrar.

Não tardou a serem visíveis os efeitos das 
chuvas dos últimos dias, zonas alagadas de 
ambos os lados e a estrada em mau estado. 
Nota-se que é algo comum pela facilidade de 
adaptação dos habitantes. Apesar da situação 
ser difícil oferece-nos imagens interessantes, 
com campos de cultivo transformados em zo-
nas de pesca para os homens, de lavagem de 
roupa para as mulheres, de recreio para crian-
ças com as suas jangadas improvisadas e de 
manadas de búfalos quase só com a cabeça 
fora de água.

Com as ruas de Siem Reap agora trans-
formadas em rios lá conseguimos, de tuc-tuc, 
chegar ao hotel, felizmente a chuva tinha pa-
rado.

Siam Reap está rodeada por monumentos 
khmer com visita absolutamente obrigatória. 
Angkor Wat encontra-se a seis quilómetros e é 
o monumento mais representativo do Camboja, 
estando mesmo desenhado na sua bandeira 
nacional. Um pouco mais a norte encontra-
se Angkor Thom, a capital khmer, cujo templo 
principal é Bayon, conhecido pelas enormes es-
tátuas da cabeça de um antigo rei.

Merlion com o Marina Say Sands ao fundo, Marina Bay, Singapura

Borodudur, Yogiakarta, Java, Indonésia
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As ruínas de Ta Prohm, onde a selva inva-
diu o templo e as pedras se confundem com as 
raízes das árvores e restante vegetação, é o 
monumento mais conhecido do Camboja não 
só pela sua mística mas também pelo facto de 
terem sido ali rodadas algumas cenas do filme 
“Tomb Rider” com a Angelina Jolie, o que fez 
com que se tornassem mundialmente conheci-
das e talvez o local mais visitado do Camboja.

A sul da cidade visitámos uma aldeia flu-
tuante, Chong Kneas, onde se pode encontrar 
tudo o que é normal encontrar numa localida-
de: escola, mercearia, polícia, etc. As pessoas 
deslocam-se entre as várias plataformas flu-
tuantes em pequenas embarcações que tam-
bém usam para ir mais longe pescar. As crian-
ças utilizam como barco minúsculas bacias em 
estanho e um pequeno remo.

Phnom Penh, Camboja
No trajecto para Phnom Penh, após mais 

de 3 horas para fazer 125km e com uma tone-
lada de pó em cima que entrava no autocarro 
como se não existissem janelas, aconteceu 
aquilo que já temíamos: partiu-se um dos ei-
xos das rodas. O que numa situação normal 
seria um stress, aqui, talvez contagiados pela 
calma dos locais, aproveitámos cada momento 
desta situação. Ver que, enquanto o motoris-
ta deitado debaixo do autocarro e com as di-
cas de uns quantos “mecânicos” de momento, 
tenta perceber se é possível reparar a avaria, 
outros aproveitam para retirar os galos vivos 
que transportam na bagagem e, em pequenos 
grupos, naquela que parece ser a sua posição 
natural, de cócoras, vão trocando impressões 
sobre as capacidades de luta dos respectivos 
animais com o ar orgulhoso dos donos e as opi-
niões abalizadas dos restantes como se discu-
tissem a política mundial. Ao fim de algumas 
horas, e porque começámos a perceber, pois 
pela barreira da língua não era possível falar 
com ninguém, que nunca mais iriamos sair dali, 
resolvemos mandar parar um qualquer auto-
carro que passava e, pagando o dobro do nor-
mal, seguir para Phnom Penh.

Phnom Penh, não é uma cidade com gran-
des interesses turísticos. Visitámos os Campos 
da Morte de Cheung Ek, campo de concentra-
ção em que, durante o regime de Pol Pot, fo-
ram mortos milhares de cambojanos de forma 
atroz.

O Russian Market é um enorme mercado, ti-
picamente asiático, onde é possível encontrar 
e comprar de tudo. Os milhares de pequenos 

cubículos de 3m2 tanto vendem fruta, legu-
mes ou peixe como peças para automóveis ou 
tintas, até se pode encontrar uma manicure. 
É um sítio onde eu não gostaria de estar num 
incêndio.

Tivemos a sorte de a nossa visita coinci-
dir com uma festa na cidade em que uma das 
ações típicas é adquirir aos muitos vendedores 
de pássaros um pardal vivo para, ao mesmo 
tempo que se liberta, pedirmos desejos. Claro 
que também participámos neste ritual.

Ho Chi Minh (Saigão), Vietname
Mais uma longa jornada por estrada até à 

mítica Saigão e as surpresas a sucederem-se.
Apesar do ainda recente fim da guerra do 

Vietname, com toda a destruição e atroci-
dades, encontrámos uma enorme e moderna 
cidade com o modo de vida ocidentalizado. 
Apesar do passado, não o esquecendo e até 
preservando bem a memória desse tempo, os 
Vietnamitas nutrem uma genuína simpatia 
para com os ocidentais, o que demonstra como 
lidaram bem com o pós-guerra.

Encontram-se pela cidade vários museus 
e monumentos da Guerra e não deixa de ser 
irónico encontrar muitíssimos americanos a 
visitarem esses locais, como por exemplo a an-
tiga embaixada americana e os seus enormes 
portões que, derrubados pelo tanque vietnami-
ta, foram a imagem da histórica derrota e fuga 
do exército americano.

Aproveitámos a visita à lindíssima central 
de correios para, sob o olhar da imagem de Ho 
Chi Minh, enviarmos para Bô Dào Nha (Portugal) 
um postal que chegaria quase ao mesmo tempo 
que nós muitos dias depois.

Era suposto continuarmos para Hoi An, 
mas, devido à chegada do tufão NARI que en-
cerrou aquela parte do país, e já em pleno ae-
roporto, alterámos os planos e seguimos dire-
tamente com a Vietnam Airlines para Hanoi.

Hanoi, Vietnam
Hanoi é, à semelhança de Saigão, uma ci-

dade muito bem cuidada, repleta de palácios 
e monumentos, moderna mas com uma enorme 
parte de arquitectura colonial Francesa pre-
servada.

O centro da cidade é animado, com muito 
comércio e movimento, mas também com a 
calma em redor do Hoan Kiem Lake. A cerca de 
dois quilómetros do centro visitámos o Templo 
da Literatura, dedicado a Confúcio.

Aqui conhecemos um condutor de tuc-tuc 

que talvez seja único no mundo, com apenas 
um braço conduz no trânsito caótico com mais 
destreza que qualquer de nós com dois.

Halong Bay, Vietnam
Apesar da meteorologia não estar muito 

risonha seguimos para Halong Bay. Esta baía 
é Património Mundial da UNESCO e pode facil-
mente entender-se porquê, as milhares de ilho-
tas, que parecem enormes calhaus de calcário 
atirados ao acaso, formam um cenário paradi-
síaco. Mesmo com o céu encoberto as imagens 
são incríveis; num bom dia de sol devem tirar o 
fôlego. Em muitas das ilhotas existem grutas e 
pequenas praias que tornam esta baía perfeita 
para passar vários dias a explorar, mas não foi 
o nosso caso porque o tempo era escasso.

Constatámos que o ciclone tropical con-
tinuava bastante ativo na zona central do 
Vietname e os dias que planeámos passar a 
descansar nas praias perto de Hoi An esta-
vam fora de questão. Ao serão procurámos na 
net um destino de praia com pouco turismo e 
marcámos voo para a manhã seguinte com a 
Air Asia até Krabi na Tailândia, benditas tec-
nologias!

Ta Prohm, Siem Reap, Camboja
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Ko Lanta, Tailândia
Depois de quase um dia de viagem que in-

cluiu dois ferries chegámos a Ko Lanta. A es-
colha desta ilha para uns dias mais sossegados 
foi perfeita pois não tem o excessivo movimen-
to das ilhas mais conhecidas da mesma zona 
e, como estávamos fora da época alta, eram 
poucos os turistas. Em Saladan, pequena vila 
capital da ilha, alugámos o nosso “motão”, 
uma pequena scooter e partimos em busca de 
um poiso com praia. Escolhemos uns bunga-
lows na Klong Khong Beach, com o mar quase a 
molhar-nos os pés. Como não temos paciência 
para estar o dia todo de “papo para o ar” orga-
nizámos os dias de forma a tomar um banhito 
de mar ao acordar, passar as manhãs a pas-
sear pela ilha, almoçar algures e regressar ao 
“poiso” para terminar o dia e começar a noite a 
fazer uma praínha, beber algo e assistir ao belo 
pôr-do-sol.

Ko Lanta reúne em poucos km2 enormes e 
lindíssimas praias de areia branca quase de-
sertas, uma floresta tropical, quedas de água, 
uma montanha com um bem preservado Parque 
Nacional, etc., apesar de pequenina tudo isto 
faz dela uma ilha com uma variada e extraor-
dinária beleza. Encontrámos um pequeno povo 
conhecido como Sea Gypsies, os primeiros ha-
bitantes da ilha e que até há pouco tempo eram 
semi-nómadas.

Como descobrimos por nós mesmos, a for-
ma ideal de a percorrer é alugando uma pe-
quena e barata scooter pois, além da liberdade 
e prazer que nos transmite, permite-nos de 
forma fácil chegar a quase todos os recantos. 
Ko Lanta foi afetada pelo trágico tsunami de 
2004, e é curioso ver em quase todas as estra-
das e cruzamentos placas de sinalização com 
a direção de fuga a seguir em caso de alerta.

Kuala Lumpur, Malásia
A visita a Kuala Lumpur pode resumir-se a 

praticamente um dia pois as atracções da ci-
dade são poucas, claro que à cabeça destas es-

tão sem dúvidas as Torres Petronas. Pensámos 
que a altura ideal para as visitar seria o fim da 
tarde pois desta forma ainda as veríamos com 
a claridade do dia e a sua espectacular ilumi-
nação nocturna. Outro ponto de interesse é a 
Praça Merdeka que, contrariamente ao que o 
seu nome lido em português poderia indicar, é 
interessante pois é onde se concentram alguns 
dos edifícios históricos da Malásia. Terminámos 
a nossa visita a Kuala Lumpur com uma ida às 
Batu Caves, templo hindu onde anualmente se 
realiza uma importante peregrinação.

Bali, Indonésia
Foram 3 dias a percorrer Bali num velhinho 

Suzuki Katana (Samurai).
Esta é só uma das mais de 13.000 ilhas da 

Indonésia mas talvez a mais conhecida pelo 
facto de ser uma das capitais mundiais do Surf.

Curiosamente é a única ilha hindu enquan-
to todas as outras são muçulmanas.

Quem não queira ir a Bali surfar ou fazer 
praia tem vários pontos de interesse. Pode 
visitar a vila cultural de Ubud, com as muitas 
galerias de arte, bibliotecas, bares e cafés e 
multidões de turistas.

Pode também maravilhar-se com os belos 
campos de arroz e os esquemas complexos de 
bandeiras para afastar os pássaros, a floresta 
e as praias desertas nas baías dos recantos da 
ilha, visitar as pequenas povoações e os inú-
meros templos espalhados por todo o lado.

A vida noturna dos pontos mais turísticos 
é muito apreciada, principalmente pelos ado-
lescentes estrangeiros que repartem o seu dia 
entre o mar e os copos.

De toda esta viagem pela Ásia foi também 
em Bali que mais se faz sentir a quantidade de 
gente que, a todo o momento, tenta tirar pro-
veito monetário do facto de sermos turistas, 
com esquemas mais ou menos engenhosos. 
E quando já fartos de tanta pressão dizemos 
“não falamos inglês” lá vem, de alguns desilu-
didos e irritados, o “fuck you”. Nesta forma de 
atuar inclui-se, tal como já íamos avisados, a 
polícia, que manda parar todos os ocidentais 
na esperança de encontrar pequenas falhas 
para extorquir alguns dólares. Apesar disso, ao 
verificarem nos passaportes que éramos por-
tugueses, o futebol e Cristiano Ronaldo foram 
suficientes para nos deixarem seguir. .

DICAS DE VIAGEM NA ASIA: 
•	 Ter o espírito aberto a diferentes culturas/tradições e tudo 

o que isso implica: comida, limpeza, religião, costumes, etc.

•	 Ao contrário de algumas opiniões, não ter receio em alugar 
carro ou mota e deslocar-se por conta própria, depois de 
entrar no espírito a confusão não é assim tão grande.

•	 Não ter pressas nem urgências.

•	 Os voos lowcost são imensos e baratos, mas tanto os 
autocarros como os comboios além de ainda mais baratos 
são bastante mais interessantes.

•	 A alimentação é normalmente boa, mesmo a vendida nas 
ruas, e barata.

•	 Os hotéis de 3*e os hosteis são por norma bons e baratos.

•	 Essencial máquina para captação de milhares de imagens.

Ho Chi Minh (Saigão), Vietname

Torres Petronas, Kuala Lumpur, Malásia

Ko Lanta, Tailândia
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de várias fontes

Decorreu entre os dias 26 e 30 de Maio o 25º 
Campeonato Europeu de Golfe dos Controladores 
de Tráfego Aéreo (ECGC). O evento teve lugar 
na espectacular Ilha da Sardenha, na Itália, no 
campo IS Molas, de 27 buracos, palco durante 
vários anos do Open da Itália. Este ano partici-
param 47 equipas num total de 182 jogadores de 
toda a Europa.

Mais uma vez os Controladores Aéreos portu-
gueses fizeram-se representar por uma equipa de 
3 jogadores, LISBOA RADAR TEAM, composta por 
Jorge Ferreira, Rui Guimaraes e Horacio Paulo, 
que tinham por obrigação defender as cores na-
cionais.  A ausência de última hora de 1 jogador 
por motivos pessoais inadiáveis fez com que a 
equipa partisse em desvantagem mas mesmo 
assim com todo o empenho num bom resulta-
do. O campo, nas suas 2 versões, era bastante 
difícil mas mesmo assim a equipa conseguiu no 
primeiro dia manter-se a meio da tabela e com 
os resultados individuais também em bom plano.  

No segundo dia a prestação manteve-se equili-
brada colocando a equipa num lugar honroso.

Os resultados finais foram os seguintes:

EQUIPAS NET: 
1º lugar Paris 		  – 193 pts
2º lugar Copenhaga 	 – 182 pts
3º lugar Munique 		  – 181 pts
21º lugar Lisboa 		  – 146 pts

Os jogadores da equipa portuguesa tiveram 
as seguintes classificações: Jorge Ferreira 26º 
net/47º gross, Rui Guimaraes 27º Net/76º gross, 
Horacio Paulo 162º net/169º gross.

Mais uma excelente jornada de golfe, num lo-
cal paradisíaco, sendo de realçar o grande con-
vívio entre todos os participantes, um dos objec-
tivos principais do evento. A equipa portuguesa 
teve o apoio da NAV, da TAP Portugal e da APCTA. 
Em 2015 o torneio irá para a Suécia e será dispu-
tado em Junho em Malmo.

Oostende, na Bélgica, 
acolheu este ano entre 

os dias de 19 e 23 de Maio o ECC2014. Oostende 
é a maior cidade costeira da Bélgica, acolhe-
dora e com vários sítios onde se pode fomentar 
o espírito de grupo, sempre acompanhado por 
uma das muitas variedades de cerveja do local! 
Mais uma vez a equipa enviou espiões voluntários 
para cidades próximas no intuito de encontrarem 

a melhor maneira de encarar este grande even-
to que é o ECC! O ECC2014 teve a participação 
de 48 equipas, entre as quais figurava a nossa 
grande Team Lisboa. Inserida no grupo C com as 
equipas de Kiev, Paris ACC, Madrid, Copenhaga/
Londres e Brindisi, a Team Lisboa tinha uma di-
fícil tarefa para garantir uma boa classificação 
no grupo, que nos permitisse repetir o feito de 
2013 de vencer o Plate. A competição não podia 
ter começado melhor para a Team Lisboa com 
uma folgada vitória sobre a equipa de Madrid por 
3-0, com o primeiro golo marcado  por um dos 
nossos misters Hugo Lopes. Um golo lindo de se 
ver, cheio de fair play, um livre assinalado à en-
trada da área mais descaído para o lado esquer-
do. Qual Cristiano Ronaldo o Hugo olhava para a 
bola, o arbitro apita, as bancadas silenciam-se 
quando ele começa a correr para a bola. Remata 
e... GOOOOOOLO, remate colocadíssimo, quase a 
meio da baliza, o guarda redes, que ainda se en-
contrava a orientar a barreira, não conseguiu lá 
chegar! Provavelmente o golo de livre que entrou 
mais afastado do guarda-redes na nossa histó-
ria de ECC! Mas infelizmente o jogo seguinte foi 
contra a forte equipa de Kiev, com a qual a Team 
Lisboa sofreu a sua mais pesada derrota.  No 
entanto, mais um jogador, neste caso eu, conse-
guiu bater outro record! O record da lesão mais 
rápida da história do ECC, que se encontrava nos 
5 segundos. Há quem diga que foi ridículo, no en-

tanto vou descrever para cada um decidir por si o 
que acha! Bola na linha do lado direito, João Belo 
com um belo cruzamento para a área, chegado 
à baliza... João Serranho salta e... GOOOOOLO! 
Infelizmente quando cai dentro da baliza há um 
buraco e torce o pé ficando sem jogar o resto do 
ECC! Já imaginaram? Agora imaginem isto tudo 
no aquecimento a 3 min do jogo! Record difícil de 
bater hein? O último jogo do primeiro dia foi tam-
bém o mais intensivo, o adversário era a equipa 
de Paris ACC. Como um verdadeiro clássico este 
jogo teve de tudo, desde picardias a lances du-
vidosos, foi um jogo muito emotivo, mais físico 
que técnico onde a equipa de Paris ACC conseguiu 
marcar o único golo do jogo e o nosso experiente 
médio, Fernando Aguiar, fez mais um “amigo”. No 
segundo dia e com apenas 3 pontos a Team Lisboa 
precisava de pelo menos mais uma vitória para 
garantir a passagem ao Plate, conseguindo-a 
no primeiro jogo contra a equipa de Copenhaga/
Londres, uma equipa muito física que já nos ti-
nha causado problemas em anos anteriores, no 
entanto num jogo dominado pela Team Lisboa 
conseguimos uma vitória por 1-0 que nos garan-
tiu o 4º lugar no grupo e a consecutiva passagem 
ao Plate. No segundo jogo do dia a Team Lisboa 
defrontou Brindisi num jogo muito difícil em que 
sofremos 3 golos mantendo assim o 4º lugar no 
grupo. Terminava assim o segundo dia de jogos 
com o primeiro objectivo alcançado, ir ao Plate.

25º ECGC
por: Jorge Baptista Ferreira

ECC - 1ª parte
A caminho do Plate
por: João Serranho

Esq. para dta.: 
Rui Guimaraes/Jorge Ferreira/Horácio Paulo





HUMOR EM BANDA
Leonor Casanova
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